
LEI Nº 5.764 DE 16.12.1971 

D.O.U.: 16.12.1971 

 

DEFINE A POLÍTICA NACIONAL DE COOPERATIVISMO, INSTITUI O REGIME 

JURÍDICO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

FAÇO SABER QUE O CONGRESSO NACIONAL DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI: 

 

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE COOPERATIVISMO 

ART. 1º COMPREENDE-SE COMO POLÍTICA NACIONAL DE COOPERATIVISMO 

A ATIVIDADE DECORRENTE DAS INICIATIVAS LIGADAS AO SISTEMA 

COOPERATIVO, ORIGINÁRIAS DE SETOR PÚBLICO OU PRIVADO, ISOLADAS 

OU COORDENADAS ENTRE SI, DESDE QUE RECONHECIDO SEU INTERESSE 

PÚBLICO. 

 

ART. 2º AS ATRIBUIÇÕES DO GOVERNO FEDERAL NA COORDENAÇÃO E NO 

ESTÍMULO AS ATIVIDADES DE COOPERATIVISMO NO TERRITÓRIO 

NACIONAL SERÃO EXERCIDAS NA FORMA DESTA LEI E DAS NORMAS QUE 

SURGIREM EM SUA DECORRÊNCIA. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO A AÇÃO DO PODER PÚBLICO SE EXERCERÁ 

.PRINCIPALMENTE. MEDIANTE PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DE 

INCENTIVOS FINANCEIROS E CREDITÓRIOS ESPECIAIS, NECESSÁRIOS À 

CRIAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO DAS ENTIDADES 

COOPERATIVAS. 

 

CAPÍTULO II 



DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS 

ART. 3º CELEBRAM CONTRATO DE SOCIEDADE COOPERATIVA AS PESSOAS 

QUE RECIPROCAMENTE SE OBRIGAM A CONTRIBUIR COM BENS OU 

SERVIÇOS PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE ECONÔMICA. DE 

PROVEITO COMUM, SEM OBJETIVO DE LUCRO. 

 

ART. 4º AS COOPERATIVAS SÃO SOCIEDADES DE PESSOAS, COM FORMA E 

NATUREZA JURÍDICA PRÓPRIAS, DE NATUREZA CIVIL, NÃO SUJEITAS A 

FALÊNCIA, CONSTITUÍDAS PARA PRESTAR SERVIÇOS AOS ASSOCIADOS, 

DISTINGUINDO-SE DAS DEMAIS SOCIEDADES PELAS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS: 

 

I - ADESÃO VOLUNTÁRIA, COM NÚMERO ILIMITADO DE ASSOCIADOS, SALVO 

IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS; 

 

II - VARIABILIDADE DO CAPITAL SOCIAL REPRESENTADO POR QUOTAS 

PARTES; 

 

III - LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE QUOTAS PARTES DO CAPITAL PARA CADA 

ASSOCIADO, FACULTADO, PORÉM, O ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS DE 

PROPORCIONALIDADE, SE ASSIM FOR MAIS ADEQUADO PARA O 

CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS SOCIAIS; 

 

IV - INACESSIBILIDADE DAS QUOTAS-PARTES DO CAPITAL A TERCEIROS, 

ESTRANHOS À SOCIEDADE; 

 

V - SINGULARIDADE DE VOTO. PODENDO AS COOPERATIVAS CENTRAIS, 

FEDERAÇÕES E CONFEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS, COM EXCEÇÃO 

DAS QUE EXERÇAM ATIVIDADE DE CRÉDITO, OPTAR PELO CRITÉRIO DA 

PROPORCIONALIDADE; 

 

VI - QUÓRUM PARA O FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLÉIA 

GERAL BASEADO NO NÚMERO DE ASSOCIADOS E NÃO NO CAPITAL; 



 

VII - RETORNO DAS SOBRAS LÍQUIDAS DO EXERCÍCIO, 

PROPORCIONALMENTE ÀS OPERAÇÕES REALIZADAS PELO ASSOCIADO, 

SALVO DELIBERAÇÃO EM CONTRÁRIO DA ASSEMBLÉIA GERAL; 

 

VIII - INDIVISIBILIDADE DOS FUNDOS DE RESERVA E DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA EDUCACIONAL E SOCIAL; 

 

IX - NEUTRALIDADE POLÍTICA E INDISCRIMINAÇÃO RELIGIOSA, RACIAL E 

SOCIAL; 

 

X - PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS ASSOCIADOS, E, QUANDO PREVISTO 

NOS ESTATUTOS, AOS EMPREGADOS DA COOPERATIVA; 

 

XI - ÁREA DE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS LIMITADA ÀS POSSIBILIDADES DE 

REUNIÃO, CONTROLE, OPERAÇÕES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 

CAPÍTULO III 

DO OBJETIVO E CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS 

ART. 5º AS SOCIEDADES COOPERATIVAS PODERÃO ADOTAR POR OBJETO 

QUALQUER GÊNERO DE SERVIÇO, OPERAÇÃO OU ATIVIDADE, 

ASSEGURANDO-SE LHES OS DIREITOS EXCLUSIVO E EXIGINDO-LHES A 

OBRIGAÇÃO DO USO DA EXPRESSÃO COOPERATIVA EM SUA 

DENOMINAÇÃO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO É VEDADO ÀS COOPERATIVAS O USO DA EXPRESSÃO 

BANCO. 

 

ART. 6º AS SOCIEDADES COOPERATIVAS SÃO CONSIDERADAS: 

 



I - SINGULARES, AS CONSTITUÍDAS PELA NÚMERO MÍNIMO DE 20(VINTE) 

PESSOAS FÍSICAS, SENDO EXCEPCIONALMENTE PERMITIDA A ADMISSÃO 

DE PESSOAS JURÍDICAS QUE TENHAM POR OBJETO AS MESMAS OU 

CORRELATAS ANUIDADES ECONÔMICAS DAS PESSOAS FÍSICAS OU, AINDA, 

AQUELAS SEM FINS LUCRATIVOS; 

 

II - COOPERATIVAS CENTRAIS OU FEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS, AS 

CONSTITUÍDAS DE, NO MÍNIMO, 3 (TRÊS) SINGULARES, PODENDO, 

EXCEPCIONALMENTE, ADMITIR ASSOCIADOS INDIVIDUAIS; 

 

III - CONFEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS, AS CONSTITUÍDAS, PELO 

MENOS, DE 3 (TRÊS) FEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS OU COOPERATIVAS 

CENTRAIS, DA MESMA OU DE DIFERENTES MODALIDADES. 

 

§ 1º OS ASSOCIADOS INDIVIDUAIS DAS COOPERATIVAS CENTRAIS E 

FEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS SERÃO INSCRITOS NO LIVRO DE 

MATRÍCULA DA SOCIEDADE E CLASSIFICADOS EM GRUPOS VISANDO À 

TRANSFORMAÇÃO, NO FUTURO, EM COOPERATIVAS SINGULARES QUE A 

ELAS SE FILIARÃO. 

 

§ 2º A EXCEÇÃO ESTABELECIDA NO ITEM II ,IN FINE DO CAPUT DESTE 

ARTIGO NÃO SE APLICA ÀS CENTRAIS E FEDERAÇÕES QUE EXERÇAM 

ATIVIDADES DE CRÉDITO. 

 

ART. 7º AS COOPERATIVAS SINGULARES SE CARACTERIZAM PELA 

PRESTAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS AOS ASSOCIADOS. 

 

ART. 8º AS COOPERATIVAS CENTRAIS E FEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS 

OBJETIVAM ORGANIZAR, EM COMUM E EM MAIOR ESCALA, OS SERVIÇOS 

ECONÔMICOS E ASSISTENCIAIS DE INTERESSE DAS FILIADAS, 

INTEGRANDO E ORIENTANDO SUAS ATIVIDADES, BEM COMO FACILITANDO 

A UTILIZAÇÃO RECÍPROCA DOS SERVIÇOS. 

 



PARÁGRAFO ÚNICO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERESSE 

COMUM, É PERMITIDA A CONSTITUIÇÃO DE COOPERATIVAS CENTRAIS, ÀS 

QUAIS SE ASSOCIEM OUTRAS COOPERATIVAS DE OBJETIVO E 

FINALIDADES DIVERSAS. 

 

ART. 9º AS CONFEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS TÊM POR OBJETIVO 

ORIENTAR E COORDENAR AS ATIVIDADES DAS FILIADAS, NOS CASOS EM 

QUE O VULTO DOS EMPREENDIMENTOS TRANSCENDER O ÂMBITO DE 

CAPACIDADE OU CONVENIÊNCIA DE ATUAÇÃO DAS CENTRAIS E 

FEDERAÇÕES. 

 

ART. 10. AS COOPERATIVAS SE CLASSIFICAM TAMBÉM DE ACORDO COM O 

OBJETO OU PELA NATUREZA DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS POR ELAS 

OU POR SEUS ASSOCIADOS. 

 

§ 1º ALÉM DAS MODALIDADES DE COOPERATIVAS JÁ CONSAGRADAS, 

CABERÁ AO RESPECTIVO ÓRGÃO CONTROLADOR APRECIAR E 

CARACTERIZAR OUTRAS QUE SE APRESENTEM. 

 

§ 2º SERÃO CONSIDERADAS MISTAS AS COOPERATIVAS QUE 

APRESENTAREM MAIS DE UM OBJETO DE ATIVIDADES. 

 

§ 3º SOMENTE AS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS PODERÃO CRIAR E 

MANTER SEÇÃO DE CRÉDITO. (REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR 

130/2009) 

 

ART. 11. AS SOCIEDADES COOPERATIVAS SERÃO DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA, QUANDO A RESPONSABILIDADE DO ASSOCIADO PELOS 

COMPROMISSOS DA SOCIEDADE SE LIMITAR AO VALOR DO CAPITAL POR 

ELE SUBSCRITO. 

 

ART. 12. AS SOCIEDADES COOPERATIVAS SERÃO DE RESPONSABILIDADE 

ILIMITADA, QUANDO RESPONSABILIDADE DO ASSOCIADO PELOS 



COMPROMISSOS DA SOCIEDADE FOR PESSOAL, SOLIDÁRIA E NÃO TIVER 

LIMITE. 

 

ART. 13. A RESPONSABILIDADE DO ASSOCIADO PARA COM TERCEIROS, 

COMO MEMBRO DA SOCIEDADE, SOMENTE PODERÁ SER INVOCADA 

DEPOIS DE JUDICIALMENTE EXIGIDA DA COOPERATIVA. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONSTITUIÇÃO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS 

ART. 14. A SOCIEDADE COOPERATIVA CONSTITUI-SE POR DELIBERAÇÃO 

DA ASSEMBLÉIA GERAL DOS FUNDADORES, CONSTANTES DA RESPECTIVA 

ATA OU POR INSTRUMENTO PÚBLICO. 

 

ART. 15. O ATO CONSTITUTIVO, SOB PENA DE NULIDADE, DEVERÁ 

DECLARAR: 

 

I - A DENOMINAÇÃO DA ENTIDADE, SEDE E OBJETO DE FUNCIONAMENTO; 

 

II - O NOME, NACIONALIDADE, IDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO E 

RESIDÊNCIA DOS ASSOCIADOS, FUNDADORES QUE O ASSINARAM, BEM 

COMO O VALOR E NÚMERO DA QUOTA-PARTE DE CADA UM; 

 

III - APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA SOCIEDADE; 

 

IV - O NOME, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO E RESIDÊNCIA 

DOS ASSOCIADOS ELEITOS PARA OS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, 

FISCALIZAÇÃO E OUTROS. 

 

ART. 16. O ATO CONSTITUTIVO DA SOCIEDADE E OS ESTATUTOS, QUANDO 

NÃO TRANSCRITOS NAQUELE, SERÃO ASSINADOS PELOS FUNDADORES. 

 



SEÇÃO I 

DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

ART. 17. A COOPERATIVA CONSTITUÍDA NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 

VIGENTE APRESENTARÁ AO RESPECTIVO ÓRGÃO EXECUTIVO FEDERAL DE 

CONTROLE, NO DISTRITO FEDERAL, ESTADOS OU TERRITÓRIOS, OU AO 

ÓRGÃO LOCAL PARA ISSO CREDENCIADO, DENTRO DE 30 (TRINTA) DIAS DA 

DATA DA CONSTITUIÇÃO, PARA FINS DE AUTORIZAÇÃO, REQUERIMENTO 

ACOMPANHADO DE 4 (QUATRO) VIAS DA ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO E 

LISTA NOMINATIVA, ALÉM DE OUTROS DOCUMENTOS CONSIDERADOS 

NECESSÁRIOS. 

 

ART. 18. VERIFICADA, NO PRAZO MÁXIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, A 

CONTAR DA DATA DE ENTRADA EM SEU PROTOCOLO, PELO RESPECTIVO 

ÓRGÃO EXECUTIVO FEDERAL DE CONTROLE OU ÓRGÃO LOCAL PARA ISSO 

CREDENCIADO, A EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DA 

COOPERATIVA EM CONSTITUIÇÃO, BEM COMO A REGULARIDADE DA 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA, O ÓRGÃO CONTROLADOR DEVOLVERÁ, 

DEVIDAMENTE AUTENTICADAS, 2 (DUAS) VIAS À COOPERATIVA, 

ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO DIRIGIDO À JUNTA COMERCIAL DO 

ESTADO, ONDE A ENTIDADE ESTIVER SEDIADA, COMUNICANDO A 

APROVAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA REQUERENTE. 

 

§ 1º DENTRO DESSE PRAZO, O ÓRGÃO CONTROLADOR, QUANDO JULGAR 

CONVENIENTE, NO INTERESSE DO FORTALECIMENTO DO SISTEMA, 

PODERÁ OUVIR O CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO, CASO EM 

QUE NÃO SE VERIFICARÁ A APROVAÇÃO AUTOMÁTICA PREVISTA NO 

PARÁGRAFO SEGUINTE. 

 

§ 2º A FALTA DE MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO CONTROLADOR NO PRAZO A 

QUE SE REFERE ESTE ARTIGO IMPLICARÁ A APROVAÇÃO DO ATO 

CONSTITUTIVO E O SEU SUBSEQÜENTE ARQUIVAMENTO NA JUNTA 

COMERCIAL RESPECTIVA. 

 

§ 3º SE QUALQUER DAS CONDIÇÕES CITADAS NESTE ARTIGO NÃO FOR 

ATENDIDA SATISFATORIAMENTE, O ÓRGÃO AO QUAL COMPETE CONCEDER 

A AUTORIZAÇÃO DARÁ CIÊNCIA AO REQUERENTE, INDICANDO AS 



EXIGÊNCIAS A SEREM CUMPRIDAS NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, 

FINDOS OS QUAIS, SE NÃO ATENDIDAS, O PEDIDO SERÁ 

AUTOMATICAMENTE ARQUIVADO. 

 

§ 4º À PARTE É FACULTADO INTERPOR DA DECISÃO PROFERIDA PELO 

ÓRGÃO CONTROLADOR, NOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL OU 

TERRITÓRIOS, RECURSO PARA A RESPECTIVA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, 

DENTRO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADO DA DATA DO 

RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO E, EM SEGUNDA E ÚLTIMA INSTÂNCIA, 

AO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO, TAMBÉM NO PRAZO DE 30 

(TRINTA) DIAS, EXCEÇÃO FEITA ÀS COOPERATIVAS DE CRÉDITO, ÀS 

SEÇÕES DE CRÉDITO DAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS, E ÀS 

COOPERATIVAS HABITACIONAIS, HIPÓTESE EM QUE O RECURSO SERÁ 

APRECIADO PELO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, NO TOCANTE ÀS 

DUAS PRIMEIRAS, E PELO BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO EM RELAÇÃO 

ÀS ÚLTIMAS. 

 

§ 5º CUMPRIDAS AS EXIGÊNCIAS, DEVERÁ O DESPACHO DO DEFERIMENTO 

OU INDEFERIMENTO DA AUTORIZAÇÃO SER EXARADO DENTRO DE 60 

(SESSENTA) DIAS, FINDOS OS QUAIS, NA AUSÊNCIA DE DECISÃO, O 

REQUERIMENTO SERÁ CONSIDERADO DEFERIDO. QUANDO A 

AUTORIZAÇÃO DEPENDER DE DOIS OU MAIS ÓRGÃOS DO PODER PÚBLICO, 

CADA UM DELES TERÁ O PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA SE 

MANIFESTAR. 

 

§ 6º ARQUIVADOS OS DOCUMENTOS NA JUNTA COMERCIAL E FEITA A 

RESPECTIVA PUBLICAÇÃO, A COOPERATIVA ADQUIRE PERSONALIDADE 

JURÍDICA, TORNANDO-SE APTA A FUNCIONAR. 

 

§ 7º A AUTORIZAÇÃO CADUCARÁ, INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER 

DESPACHO, SE A COOPERATIVA NÃO ENTRAR EM ATIVIDADE DENTRO DO 

PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS CONTADOS DA DATA EM QUE FOREM 

ARQUIVADOS OS DOCUMENTOS NA JUNTA COMERCIAL. 

 



§ 8º CANCELADA A AUTORIZAÇÃO, O ÓRGÃO DE CONTROLE IMPEDIRÁ 

COMUNICAÇÃO À RESPECTIVA JUNTA COMERCIAL, QUE DARÁ BAIXA NOS 

DOCUMENTOS ARQUIVADAS. 

 

§ 9º A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DAS COOPERATIVAS DE 

HABITAÇÃO, DAS DE CRÉDITO E DAS SEÇÕES DE CRÉDITO DAS 

COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS SUBORDINA-SE AINDA, À POLÍTICA 

DOS RESPECTIVAS ÓRGÃOS NORMATIVOS. 

 

§ 10 A CRIAÇÃO DE SEÇÕES DE CRÉDITO NAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS 

MISTAS SERÁ SUBMETIDA À PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL 

DO BRASIL. (REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR 130/2009) 

 

ART. 19. A COOPERATIVA ESCOLAR NÃO ESTARÁ SUJEITA AO 

ARQUIVAMENTO DOS DOCUMENTOS DE CONSTITUIÇÃO, BASTANDO 

REMETÊ-LOS AO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA, OU RESPECTIVO ÓRGÃO LOCAL DE CONTROLE, DEVIDAMENTE 

AUTENTICADOS PELO DIRETOR DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO OU A 

MAIOR AUTORIDADE ESCOLAR DO MUNICÍPIO, QUANDO A COOPERATIVA 

CONGREGAR ASSOCIAÇÕES DE MAIS DE UM ESTABELECIMENTO DE 

ENSINO. 

 

ART. 20. A REFORMA DE ESTATUTOS OBEDECERÁ, NO QUE COUBER, AO 

DISPOSTO NOS ARTIGOS ANTERIORES, OBSERVADAS AS PRESCRIÇÕES 

DOS ÓRGÃOS NORMATIVOS. 

 

SEÇÃO II 

DO ESTATUTO SOCIAL 

ART. 21. O ESTATUTO DA COOPERATIVA, ALÉM DE ATENDER AO DISPOSTO 

NO ARTIGO 4º, DEVERÁ INDICAR: 

 

I - A DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO, OBJETO 

DA SOCIEDADE, FIXAÇÃO DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DATA DO 

LEVANTAMENTO DO BALANÇO GERAL; 



 

II - OS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS, NATUREZA DE SUAS 

RESPONSABILIDADES E AS CONDIÇÕES DE ADMISSÃO, DEMISSÃO, 

ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO E AS NORMAS PARA SUA REPRESENTAÇÃO NAS 

ASSEMBLÉIAS GERAIS; 

 

III - O CAPITAL MÍNIMO, O VALOR DA QUOTA-PARTE, O MÍNIMO DE QUOTAS-

PARTES A SER SUBSCRITO PELO ASSOCIADO, O MODO DE 

INTEGRALIZAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES, BEM COMO AS CONDIÇÕES DE 

SUA RETIRADA NOS CASOS DE DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO OU DE EXCLUSÃO 

DO ASSOCIADO; 

 

IV - A FORMA DE DEVOLUÇÃO DAS SOBRAS REGISTRADAS AOS 

ASSOCIADOS, OU DO RATEIO DAS PERDAS APURADAS POR INSUFICIÊNCIA 

DE CONTRIBUIÇÃO PARA COBERTURA DAS DESPESAS DA SOCIEDADE; 

 

V - O MODO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, ESTABELECENDO OS 

RESPECTIVOS ÓRGÃOS, COM DEFINIÇÃO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, 

PODERES E FUNCIONAMENTO, A REPRESENTAÇÃO ATIVA E PASSIVA DA 

SOCIEDADE EM JUÍZO OU FORA DELE, O PRAZO DO MANDATO, BEM COMO 

O PROCESSO DE SUBSTITUIÇÃO DOS ADMINISTRADORES E 

CONSELHEIROS FISCAIS; 

 

VI - AS FORMALIDADES DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS E A 

MAIORIA REQUERIDA PARA A SUA INSTALAÇÃO E VALIDADE DE SUAS 

DELIBERAÇÕES, VEDADO O DIREITO DE VOTO AOS QUE NELAS TIVEREM 

INTERESSE PARTICULAR SEM PRIVÁ-LOS DA PARTICIPAÇÃO NOS 

DEBATES; 

 

VII - OS CASOS DE DISSOLUÇÃO VOLUNTÁRIA DA SOCIEDADE; 

 

VIII - O MODO E O PROCESSO DE ALIENAÇÃO OU ONERAÇÃO DE BENS 

IMÓVEIS DA SOCIEDADE; 

 



IX -- O MODO DE REFORMAR O ESTATUTO; 

 

X - O NÚMERO MÍNIMO DE ASSOCIADOS. 

 

CAPÍTULO V 

DOS LIVROS 

ART. 22. A SOCIEDADE COOPERATIVA DEVERÁ POSSUIR OS SEGUINTES 

LIVROS: 

 

I - DE MATRÍCULA; 

 

II - DE ATAS DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS; 

 

III - DE ATAS DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO; 

 

IV - DE ATAS DO CONSELHO FISCAL; 

 

V - DE PRESENÇA DOS ASSOCIADOS NAS ASSEMBLÉIAS GERAIS; 

 

VI - OUTROS, FISCAIS E CONTÁBEIS, OBRIGATÓRIOS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO É FACULTADA A ADOÇÃO DE LIVROS DE FOLHAS 

SOLTAS OU FICHAS. 

 

ART. 23. NO LIVRO DE MATRÍCULA, OS ASSOCIADOS SERÃO INSCRITOS 

POR ORDEM CRONOLÓGICA DE ADMISSÃO, DELE CONSTANDO: 

 



I - O NOME, IDADE, ESTADO CIVIL, NACIONALIDADE, PROFISSÃO E 

RESIDÊNCIA DO ASSOCIADO; 

 

II - A DATA DE SUA ADMISSÃO E, QUANDO FOR O CASO, DE SUA DEMISSÃO 

A PEDIDO, ELIMINAÇÃO OU EXCLUSÃO; 

 

III - A CONTA CORRENTE DAS RESPECTIVAS QUOTAS-PARTES DO CAPITAL 

SOCIAL. 

 

CAPÍTULO VI 

DO CAPITAL SOCIAL 

ART. 24. O CAPITAL SOCIAL SERÁ SUBDIVIDIDO EM QUOTAS-PARTES, CUJO 

VALOR UNITÁRIO NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO MAIOR SALÁRIO-MÍNIMO 

VIGENTE NO PAÍS. 

 

§ 1º NENHUM ASSOCIADO PODERÁ SUBSCREVER MAIS DE 1/3 (UM TERÇO) 

DO TOTAL DAS QUOTAS-PARTES, SALVO NAS SOCIEDADES EM QUE A 

SUBSCRIÇÃO DEVA SER DIRETAMENTE PROPORCIONAL AO MOVIMENTO 

FINANCEIRO DO COOPERADO OU AO QUANTITATIVO DOS PRODUTOS A 

SEREM COMERCIALIZADOS, BENEFICIADOS OU TRANSFORMADOS, OU 

AINDA, EM RELAÇÃO À ÁREA CULTIVADA OU AO NÚMERO DE PLANTAS E 

ANIMAIS EM EXPLORAÇÃO. 

 

§ 2º NÃO ESTÃO SUJEITAS AO LIMITE ESTABELECIDO NO PARÁGRAFO 

ANTERIOR AS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO QUE PARTICIPEM 

DE COOPERATIVAS DE ELETRIFICAÇÃO, IRRIGAÇÃO E 

TELECOMUNICAÇÕES. 

 

§ 3º É VEDADO ÀS COOPERATIVAS DISTRIBUÍREM QUALQUER ESPÉCIE DE 

BENEFÍCIO ÀS QUOTAS-PARTES DO CAPITAL OU ESTABELECER OUTRAS 

VANTAGENS OU PRIVILÉGIOS, FINANCEIROS OU NÃO, EM FAVOR DE 

QUAISQUER ASSOCIADAS OU TERCEIROS EXCETUANDO-SE OS JUROS ATÉ 

O MÁXIMO DE 12% (DOZE POR CENTO) AO ANO QUE INCIDIRÃO SOBRE A 

PARTE INTEGRALIZADA. 



 

ART. 25. PARA A FORMAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL PODER-SE-Á ESTIPULAR 

QUE O PAGAMENTO DA QUOTAS-PARTES SEJA REALIZADO MEDIANTE 

PRESTAÇÕES PERIÓDICAS, INDEPENDENTEMENTE DE CHAMADA, POR 

MEIO DE CONTRIBUIÇÕES OU OUTRA FORMA ESTABELECIDA A CRITÉRIO 

DOS RESPECTIVOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS FEDERAIS. 

 

ART. 26. A TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS-PARTES SERÁ AVERBADA NO 

LIVRO DE MATRÍCULA, MEDIANTE TERMO QUE CONTERÁ AS ASSINATURAS 

DO CEDENTE, DO CESSIONÁRIO E DO DIRETOR QUE O ESTATUTO 

DESIGNAR. 

 

ART. 27. A INTEGRALIZAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES E O AUMENTO DO 

CAPITAL SOCIAL PODERÃO SER FEITOS COM BENS AVALIADOS 

PREVIAMENTE E APÓS HOMOLOGAÇÃO EM ASSEMBLÉIA GERAL OU 

MEDIANTE RETENÇÃO DE DETERMINADA PORCENTAGEM DO VALOR DO 

MOVIMENTO FINANCEIRO DE CADA ASSOCIADO. 

 

§ 1º O DISPOSTO NESTE ARTIGO NÃO SE APLICA ÀS COOPERATIVAS DE 

CRÉDITO, ÀS AGRÍCOLAS MISTAS COM SEÇÃO DE CRÉDITO E ÀS 

HABITACIONAIS. 

 

§ 2º NAS SOCIEDADES COOPERATIVAS EM QUE A SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL 

FOR DIRETAMENTE PROPORCIONAL AO MOVIMENTO OU À EXPRESSÃO 

ECONÔMICA DE CADA ASSOCIADO, O ESTATUTO DEVERÁ PREVER SUA 

REVISÃO PERIÓDICA PARA AJUSTAMENTO ÀS CONDIÇÕES VIGENTES. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS FUNDOS 

ART. 28. AS COOPERATIVAS SÃO OBRIGADAS A CONSTITUIR: 

 



I - FUNDO DE RESERVA DESTINADO A REPARAR PERDAS E ATENDER AO 

DESENVOLVIMENTO DE SUAS ATIVIDADES, CONSTITUÍDO EM 10% (DEZ 

POR CENTO), PELO MENOS, DAS SOBRAS LÍQUIDAS DO EXERCÍCIO; 

 

II - FUNDO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, EDUCACIONAL E SOCIAL, DESTINADO 

A PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS ASSOCIADOS, SEUS FAMILIARES E, 

QUANDO PREVISTO NOS ESTATUTOS, AOS EMPREGADAS DA 

COOPERATIVA, CONSTITUÍDO DE 5 % (CINCO POR CENTO), PELO MENOS, 

DAS SOBRAS LÍQUIDAS APURADAS NO EXERCÍCIO. 

 

§ 1º ALÉM DOS PREVISTOS NESTE ARTIGO, A ASSEMBLÉIA GERAL PODERÁ 

CRIAR OUTROS FUNDOS INCLUSIVE ROTATIVOS, COM RECURSOS 

DESTINADOS A FINS ESPECÍFICOS FIXANDO O MODO DE FORMAÇÃO, 

APLICAÇÃO E LIQUIDAÇÃO. 

 

§ 2º OS SERVIÇOS A SEREM ATENDIDOS PELO FUNDO DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA, EDUCACIONAL E SOCIAL PODERÃO SER EXECUTADOS MEDIANTE 

CONVÊNIO COM ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ASSOCIADOS 

ART. 29. O INGRESSO NAS COOPERATIVAS É LIVRE A TODOS QUE 

DESEJAREM UTILIZAR OS SERVIÇOS PRESTADOS PELA SOCIEDADE, 

DESDE QUE ADIRAM AOS PROPÓSITOS SOCIAIS E PREENCHAM AS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ESTATUTO, RESSALVADO O DISPOSTO 

NO ARTIGO 4º, ITEM I, DESTA LEI. 

 

§1º A ADMISSÃO DOS ASSOCIADOS PODERÁ SER RESTRITA, A CRITÉRIO 

DO ÓRGÃO NORMATIVO RESPECTIVO, ÀS PESSOAS QUE EXERÇAM 

DETERMINADA ATIVIDADE OU PROFISSÃO, OU ESTEJAM VINCULADAS A 

DETERMINADA ENTIDADE. 

 

§ 2º PODERÃO INGRESSAR NAS COOPERATIVAS DE PESCA E NAS 

CONSTITUÍDAS POR PRODUTORES RURAIS OU EXTRATIVISTAS, AS 



PESSOAS JURÍDICAS QUE PRATIQUEM AS MESMAS ATIVIDADES 

ECONÔMICAS DAS PESSOAS FÍSICAS ASSOCIADAS. 

 

§ 3º NAS COOPERATIVAS DE ELETRIFICAÇÃO, IRRIGAÇÃO E 

TELECOMUNICAÇÕES, PODERÃO INGRESSAR AS PESSOAS JURÍDICAS QUE 

SE LOCALIZEM NA RESPECTIVA ÁREA DE OPERAÇÕES. 

 

§ 4º NÃO PODERÃO INGRESSAR NA QUADRO DAS COOPERATIVAS OS 

AGENTES DE COMÉRCIO E EMPRESÁRIOS QUE OPEREM NO MESMO 

CAMPO ECONÔMICO DA SOCIEDADE. 

 

ART. 30. A EXCEÇÃO DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITOS E DAS AGRÍCOLAS 

MISTAS COM SEÇÃO DE CRÉDITO, A ADMISSÃO DE ASSOCIADOS, QUE SE 

EFETIVE MEDIANTE APROVAÇÃO DE SEU PEDIDO DE INGRESSO PELO 

ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO, COMPLEMENTA-SE COM A SUBSCRIÇÃO DAS 

QUOTAS-PARTES DE CAPITAL SOCIAL E A SUA ASSINATURA NO LIVRO DE 

MATRÍCULA. 

 

ART. 31. O ASSOCIADO QUE ACEITAR E ESTABELECER RELAÇÃO 

EMPREGATÍCIA COM A COOPERATIVA, PERDE O DIREITO DE VOTAR E SER 

VOTADO, ATÉ QUE SEJAM APROVADAS AS CONTAS DO EXERCÍCIO EM QUE 

ELE DEIXOU O EMPREGO. 

 

ART. 32. A DEMISSÃO DO ASSOCIADO SERÁ UNICAMENTE A SEU PEDIDO. 

 

ART. 33. A ELIMINAÇÃO DA ASSOCIADO É APLICADA EM VIRTUDE DE 

INFRAÇÃO LEGAL OU ESTATUTÁRIA, OU POR FATO ESPECIAL PREVISTO NO 

ESTATUTO, MEDIANTE TERMO FIRMADO POR QUEM DE DIREITO NO LIVRO 

DE MATRÍCULA, COM OS MOTIVOS QUE A DETERMINARAM. 

 

ART. 34. A DIRETORIA DA COOPERATIVA TEM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 

PARA COMUNICAR AO INTERESSADO A SUA ELIMINAÇÃO. 

 



PARÁGRAFO ÚNICO DA ELIMINAÇÃO CABE RECURSO, COM EFEITO 

SUSPENSIVO À PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL. 

 

ART. 35. A EXCLUSÃO DO ASSOCIADO SERÁ FEITA: 

 

I - POR DISSOLUÇÃO DA PESSOA JURÍDICA; 

 

II - POR MORTE DA PESSOA FÍSICA; 

 

III - POR INCAPACIDADE CIVIL NÃO SUPRIDA; 

 

IV - POR DEIXAR DE ATENDER AOS REQUISITOS ESTATUTÁRIOS DE 

INGRESSO OU PERMANÊNCIA NA COOPERATIVA. 

 

ART. 36. A RESPONSABILIDADE DO ASSOCIADO PERANTE TERCEIROS, POR 

COMPROMISSOS DA SOCIEDADE, PERDURA PARA OS DEMITIDOS, 

ELIMINADOS OU EXCLUÍDOS ATÉ QUANDO APROVADAS AS CONTAS DO 

EXERCÍCIO EM QUE SE DEU O DESLIGAMENTO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO AS OBRIGAÇÕES DOS ASSOCIADOS FALECIDOS, 

CONTRAÍDAS COM A SOCIEDADE, E AS ORIUNDAS DE SUA 

RESPONSABILIDADE COMO ASSOCIADO EM FACE DE TERCEIROS, PASSAM 

AOS HERDEIROS, PRESCREVENDO, PORÉM, APÓS UM ANO CONTADO DO 

DIA DA ABERTURA DA SUCESSÃO, RESSALVADOS OS ASPECTOS 

PECULIARES DAS COOPERATIVAS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL E 

HABITACIONAIS. 

 

ART. 37. A COOPERATIVA ASSEGURARÁ A IGUALDADE DE DIREITOS AOS 

ASSOCIADOS SENDO-LHE DEFESO: 

 

I - REMUNERAR A QUEM AGENCIE NOVOS ASSOCIADOS; 



 

II - COBRAR PRÊMIOS OU ÁGIO PELA ENTRADA DE NOVOS ASSOCIADOS 

AINDA A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO DAS RESERVAS; 

 

III - ESTABELECER RESTRIÇÕES DE QUALQUER ESPÉCIE AO LIVRE 

EXERCÍCIO DOS DIREITOS SOCIAIS. 

 

CAPÍTULO IX 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

 

SEÇÃO I 

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 

ART. 38. A ASSEMBLÉIA GERAL DOS ASSOCIADOS É O ÓRGÃO SUPREMO 

DA SOCIEDADE, DENTRO DOS LIMITES LEGAIS E ESTATUTÁRIOS, TENDO 

PODERES PARA DECIDIR OS NEGÓCIOS RELATIVOS AO OBJETO DA 

SOCIEDADE E TOMAR AS RESOLUÇÕES CONVENIENTES AO 

DESENVOLVIMENTO E DEFESA DESTA, E SUAS DELIBERAÇÕES VINCULAM 

A TODOS, AINDA QUE AUSENTES OU DISCORDANTES. 

 

§ 1º AS ASSEMBLÉIAS GERAIS SERÃO CONVOCADAS COM ANTECEDÊNCIA 

MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS, EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, MEDIANTE EDITAIS 

AFIXADOS EM LOCAIS APROPRIADOS DAS DEPENDÊNCIAS COMUMENTE 

MAIS FREQÜENTADAS PELOS ASSOCIADOS, PUBLICAÇÃO EM JORNAL E 

COMUNICAÇÃO AOS ASSOCIADOS POR INTERMÉDIO DE CIRCULARES. NÃO 

HAVENDO NO HORÁRIO ESTABELECIDO, QUÓRUM DE INSTALAÇÃO, AS 

ASSEMBLÉIAS PODERÃO SER REALIZADAS EM SEGUNDA OU TERCEIRA 

CONVOCAÇÕES DESDE QUE ASSIM PERMITAM OS ESTATUTOS E CONSTE 

DO RESPECTIVO EDITAL, QUANDO ENTÃO SERÁ OBSERVADO O INTERVALO 

MÍNIMO DE 1 (UMA) HORA ENTRE A REALIZAÇÃO POR UMA OU OUTRA 

CONVOCAÇÃO. 

 

§ 2º A CONVOCAÇÃO SERÁ FEITA PELO PRESIDENTE, OU POR QUALQUER 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, PELO CONSELHO FISCAL, OU APÓS 



SOLICITAÇÃO NÃO ATENDIDA, POR 1/5 (UM QUINTO) DOS ASSOCIADOS EM 

PLENO GOZO DOS SEUS DIREITOS. 

 

§ 3º AS DELIBERAÇÕES NAS ASSEMBLÉIAS GERAIS SERÃO TOMADAS POR 

MAIORIA DE VOTOS DOS ASSOCIADOS PRESENTES COM DIREITO DE 

VOTAR. 

 

ART. 39. É DA COMPETÊNCIA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS, ORDINÁRIAS OU 

EXTRAORDINÁRIAS, A DESTITUIÇÃO DOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DE 

ADMINISTRAÇÃO OU FISCALIZAÇÃO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO OCORRENDO DESTITUIÇÃO QUE POSSA AFETAR A 

REGULARIDADE DA ADMINISTRAÇÃO OU FISCALIZAÇÃO DA ENTIDADE, 

PODERÁ A ASSEMBLÉIA DESIGNAR ADMINISTRADORES E CONSELHEIROS 

PROVISÓRIOS, ATÉ A POSSE DOS NOVOS, CUJA ELEIÇÃO SE EFETUARÁ NO 

PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

 

ART. 40. NAS ASSEMBLÉIAS GERAIS O QUÓRUM DE INSTALAÇÃO SERÁ O 

SEGUINTE: 

 

I - 2/3 (DOIS TERÇOS) DO NÚMERO DE ASSOCIADAS, EM PRIMEIRA 

CONVOCAÇÃO; 

 

II - METADE MAIS 1 (UM) DOS ASSOCIADOS EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO; 

 

III - MÍNIMO DE 10 (DEZ) ASSOCIADOS NA TERCEIRA CONVOCAÇÃO 

RESSALVADO O CASO DE COOPERATIVAS CENTRAIS E FEDERAÇÕES E 

CONFEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS, QUE SE INSTALARÃO COM 

QUALQUER NÚMERO. 

 

ART. 41. NAS ASSEMBLÉIAS GERAIS DAS COOPERATIVAS CENTRAIS, 

FEDERAÇÕES E CONFEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS, A 

REPRESENTAÇÃO SERÁ FEITA POR DELEGADOS INDICADOS NA FORMA 



DOS SEUS ESTATUTOS E CREDENCIADOS PELA DIRETORIA DAS 

RESPECTIVAS FILIADAS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO OS GRUPOS DE ASSOCIADOS INDIVIDUAIS DAS 

COOPERATIVAS CENTRAIS E FEDERAÇÕES DE COOPERATIVAS SERÃO 

REPRESENTADOS POR 1 (UM) DELEGADO, ESCOLHIDO ENTRE SEUS 

MEMBROS E CREDENCIADO PELA RESPECTIVA ADMINISTRAÇÃO. 

 

ART. 42. NAS COOPERATIVAS SINGULARES, CADA ASSOCIADO PRESENTE 

NÃO TERÁ DIREITO A MAIS DE 1 (UM) VOTO, QUALQUER QUE SEJA O 

NÚMERO DE SUAS QUOTAS-PARTES. (REDAÇÃO DADA AO CAPUT E §§ 

PELA LEI Nº 6.981, DE 30/03/82) 

 

§ 1° NÃO SERÁ PERMITIDA A REPRESENTAÇÃO POR MEIO DE MANDATÁRIO. 

 

§ 2° QUANDO O NÚMERO DE ASSOCIADOS, NAS COOPERATIVAS 

SINGULARES EXCEDER A 3.000 (TRÊS MIL), PODE O ESTATUTO 

ESTABELECER QUE OS MESMOS SEJAM REPRESENTADOS NAS 

ASSEMBLÉIAS GERAIS POR DELEGADOS QUE TENHAM A QUALIDADE DE 

ASSOCIADOS NO GOZO DE SEUS DIREITOS SOCIAIS E NÃO EXERÇAM 

CARGOS ELETIVOS NA SOCIEDADE. 

 

§ 3° O ESTATUTO DETERMINARÁ O NÚMERO DE DELEGADOS, A ÉPOCA E 

FORMA DE SUA ESCOLHA POR GRUPOS SECCIONAIS DE ASSOCIADOS DE 

IGUAL NÚMERO E O TEMPO DE DURAÇÃO DA DELEGAÇÃO. 

 

§ 4º ADMITIR-SE-Á, TAMBÉM, A DELEGAÇÃO DEFINIDA NO PARÁGRAFO 

ANTERIOR NAS COOPERATIVAS SINGULARES CUJO NÚMERO DE 

ASSOCIADOS SEJA INFERIOR A 3.000 (TRÊS MIL), DESDE QUE HAJA 

FILIADOS RESIDINDO A MAIS DE 50 KM (CINQÜENTA QUILÔMETROS) DA 

SEDE. 

 



§ 5° OS ASSOCIADOS, INTEGRANTES DE GRUPOS SECCIONAIS, QUE NÃO 

SEJAM DELEGADOS, PODERÃO COMPARECER ÀS ASSEMBLÉIAS GERAIS, 

PRIVADOS, CONTUDO, DE VOZ E VOTO. 

 

§ 6° AS ASSEMBLÉIAS GERAIS COMPOSTAS POR DELEGADOS DECIDEM 

SOBRE TODAS AS MATÉRIAS QUE, NOS TERMOS DA LEI OU DOS 

ESTATUTOS, CONSTITUEM OBJETO DE DECISÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL 

DOS ASSOCIADOS. 

 

ART. 43. PRESCREVE EM 4 (QUATRO) ANOS, A AÇÃO PARA ANULAR AS 

DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL VICIADAS DE ERRO, DOLO,FRAUDE 

OU SIMULAÇÃO, OU TOMADAS COM VIOLAÇÃO DA LEI OU DO ESTATUTO, 

CONTADO O PRAZO DA DATA EM QUE A ASSEMBLÉIA FOI REALIZADA. 

 

SEÇÃO II 

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS 

ART. 44. A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, QUE SE REALIZARÁ 

ANUALMENTE NOS 3 (TRÊS) PRIMEIROS MESES APÓS O TÉRMINO DO 

EXERCÍCIO SOCIAL, DELIBERARÁ SOBRE OS SEGUINTES ASSUNTOS QUE 

DEVERÃO CONSTAR DA ORDEM DO DIA: 

 

I - PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

ACOMPANHADA DE PARECER DO CONSELHO FISCAL, COMPREENDENDO: 

 

A) RELATÓRIO DA GESTÃO; 

 

B) BALANÇO; 

 

C) DEMONSTRATIVO DAS SOBRAS APURADAS OU DAS PERDAS 

DECORRENTES DA INSUFICIÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA 

COBERTURA DAS DESPESAS DA SOCIEDADE E O PARECER DO CONSELHO 

FISCAL; 



 

II - DESTINAÇÃO DAS SOBRAS APURADAS OU RATEIO DAS PERDAS 

DECORRENTES DA INSUFICIÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA 

COBERTURA DAS DESPESAS DA SOCIEDADE, DEDUZINDO-SE, NO 

PRIMEIRO CASO AS PARCELAS PARA OS FUNDOS OBRIGATÓRIOS; 

 

III - ELEIÇÃO DOS COMPONENTES DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, DO 

CONSELHO FISCAL E DE OUTROS, QUANDO FOR O CASO; 

 

IV - QUANDO PREVISTO, A FIXAÇÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS, 

GRATIFICAÇÕES E CÉDULA DE PRESENÇA DOS MEMBROS DO CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO OU DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL; 

 

V - QUAISQUER ASSUNTOS DE INTERESSE SOCIAL, EXCLUÍDOS OS 

ENUMERADOS NO ARTIGO 46. 

 

§ Lº OS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO NÃO 

PODERÃO PARTICIPAR DA VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS REFERIDAS NOS 

ITENS I E IV DESTE ARTIGO. 

 

§ 2º A EXCEÇÃO DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO E DAS AGRÍCOLAS 

MISTAS COM SEÇÃO DE CRÉDITO, A APROVAÇÃO DO RELATÓRIO, 

BALANÇO E CONTAS DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, DESONERA SEUS 

COMPONENTES DE RESPONSABILIDADE, RESSALVADOS OS CASOS DE 

ERRO, DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO, BEM COMO A INFRAÇÃO DA LEI OU 

DO ESTATUTO. 

 

SEÇÃO III 

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIAS 

ART. 45. A ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZAR-SE-Á SEMPRE 

QUE NECESSÁRIO E PODERÁ DELIBERAR SOBRE QUALQUER ASSUNTO DE 

INTERESSE DA SOCIEDADE, DESDE QUE MENCIONADO NO EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO. 



 

ART. 46. É DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA ASSEMBLÉIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA DELIBERAR SOBRE OS SEGUINTES ASSUNTOS: 

 

I - REFORMA DO ESTATUTO; 

 

II - FUSÃO, INCORPORAÇÃO OU DESMEMBRAMENTO; 

 

III - MUDANÇA DO OBJETO DA SOCIEDADE; 

 

IV - DISSOLUÇÃO VOLUNTÁRIA DA SOCIEDADE E NOMEAÇÃO DE 

LIQUIDANTES; 

 

V - CONTAS DO LIQUIDANTE. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO SÃO NECESSÁRIOS OS VOTOS DE 2/3 (DOIS TERÇOS) 

DOS ASSOCIADOS PRESENTES, PARA TORNAR VÁLIDAS AS DELIBERAÇÕES 

DE QUE TRATA ESTE ARTIGO. 

 

SEÇÃO IV 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

ART. 47. A SOCIEDADE SERÁ ADMINISTRADA POR UMA DIRETORIA OU 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, COMPOSTO EXCLUSIVAMENTE DE 

ASSOCIADOS ELEITOS PELA ASSEMBLÉIA GERAL, COM MANDATO NUNCA 

SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS, SENDO OBRIGATÓRIA A RENOVAÇÃO DE, 

NO MÍNIMO, 1/3 (UM TERÇO) DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. 

 

§1º O ESTATUTO PODERÁ CRIAR OUTROS ÓRGÃOS NECESSÁRIOS À 

ADMINISTRAÇÃO. 

 



§ 2º A POSSE DOS ADMINISTRADORES E CONSELHEIROS FISCAIS DAS 

COOPERATIVAS DE CRÉDITO E DAS AGRÍCOLAS MISTAS COM SEÇÃO DE 

CRÉDITO E HABITACIONAIS FICA SUJEITA A PRÉVIA HOMOLOGAÇÃO DOS 

RESPECTIVOS ÓRGÃOS NORMATIVOS. 

 

ART. 48. OS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO PODEM CONTRATAR GERENTES 

TÉCNICOS OU COMERCIAIS, QUE NÃO PERTENÇAM AO QUADRO DE 

ASSOCIADOS, FIXANDO-LHES AS ATRIBUIÇÕES E SALÁRIOS. 

 

ART. 49. RESSALVADA A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA QUE REGE AS 

COOPERATIVAS DE CRÉDITO, AS SEÇÕES DE CRÉDITO DAS 

COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS E AS DE HABITAÇÃO, OS 

ADMINISTRADORES ELEITOS OU CONTRATADOS NÃO SERÃO 

PESSOALMENTE RESPONSÁVEIS PELAS OBRIGAÇÕES QUE CONTRAÍREM 

EM NOME DA SOCIEDADE, MAS RESPONDERÃO SOLIDARIAMENTE PELOS 

PREJUÍZOS RESULTANTES DE SEUS ATOS, SE PROCEDEREM COM CULPA 

OU DOLO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO A SOCIEDADE RESPONDERÁ PELOS ATOS A QUE SE 

REFERE A ÚLTIMA PARTE DESTE ARTIGO SE OS HOUVER RATIFICADO OU 

DELES LOGRADO PROVEITO. 

 

ART. 50. OS PARTICIPANTES DE ATO OU OPERAÇÃO SOCIAL EM QUE SE 

OCULTE A NATUREZA DA SOCIEDADE PODEM SER DECLARADOS 

PESSOALMENTE RESPONSÁVEIS PELAS OBRIGAÇÕES EM NOME DELA 

CONTRAÍDAS, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PENAIS CABÍVEIS. 

 

ART. 51. SÃO INELEGÍVEIS, ALÉM DAS PESSOAS IMPEDIDAS POR LEI, OS 

CONDENADOS A PENA QUE VEDE, AINDA QUE TEMPORARIAMENTE, O 

ACESSO A CARGOS PÚBLICOS; OU POR CRIME FALIMENTAR, DE 

PREVARICAÇÃO, PEITA OU SUBORNO, CONCUSSÃO, PECULATO, OU 

CONTRA A ECONOMIA POPULAR, A FÉ PÚBLICA OU A PROPRIEDADE. 

 



PARÁGRAFO ÚNICO NÃO PODEM COMPOR UMA MESMA DIRETORIA OU 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, OS PARENTES ENTRE SI ATÉ 2º 

(SEGUNDO) GRAU, EM LINHA RETA OU COLATERAL. 

 

ART. 52. O DIRETOR OU ASSOCIADO QUE, EM QUALQUER OPERAÇÃO, 

TENHA INTERESSE OPOSTO AO DA SOCIEDADE, NÃO PODE PARTICIPAR 

DAS DELIBERAÇÕES REFERENTES A ESSA OPERAÇÃO, CUMPRINDO-LHE 

ACUSAR O SEU IMPEDIMENTO. 

 

ART. 53. OS COMPONENTES DA ADMINISTRAÇÃO E DO CONSELHO FISCAL, 

BEM COMO OS LIQUIDANTES, EQUIPARAM-SE AOS ADMINISTRADORES DAS 

SOCIEDADES ANÔNIMAS PARA EFEITO DE RESPONSABILIDADE CRIMINAL. 

 

ART. 54. SEM PREJUÍZO DA AÇÃO QUE COUBER AO ASSOCIADO, A 

SOCIEDADE, POR SEUS DIRETORES, OU REPRESENTADA PELO 

ASSOCIADO ESCOLHIDO EM ASSEMBLÉIA GERAL, TERÁ DIREITO DE AÇÃO 

CONTRA OS ADMINISTRADORES, PARA PROMOVER SUA 

RESPONSABILIDADE. 

 

ART. 55. OS EMPREGADOS DE EMPRESAS QUE SEJAM ELEITOS DIRETORES 

DE SOCIEDADES COOPERATIVAS PELOS MESMOS CRIADAS, GOZARÃO DAS 

GARANTIAS ASSEGURADAS AOS DIRIGENTES SINDICAIS PELO ARTIGO 543 

DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (DECRETO-LEI Nº 5.452 (*), DE 

1º DE MAIO DE 1943). 

 

SEÇÃO V 

DO CONSELHO FISCAL 

ART. 56. A ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE SERÁ FISCALIZADA, ASSÍDUA E 

MINUCIOSAMENTE, POR UM CONSELHO FISCAL, CONSTITUÍDO DE 3 (TRÊS) 

MEMBROS EFETIVOS E 3 (TRÊS) SUPLENTES, TODOS ASSOCIADOS 

ELEITOS ANUALMENTE PELA ASSEMBLÉIA GERAL, SENDO PERMITIDA 

APENAS A REELEIÇÃO DE 1/3 (UM TERÇO) DOS SEUS COMPONENTES. 

 



§ 1º NÃO PODEM FAZER PARTE DO CONSELHO FISCAL, ALÉM DOS 

INELEGÍVEIS ENUMERADOS NO ARTIGO 51, OS PARENTES DOS DIRETORES 

ATÉ A 2º (SEGUNDO) GRAU, EM LINHA RETA OU COLATERAL, BEM COMO OS 

PARENTES ENTRE SI ATÉ ESSE GRAU. 

 

§ 2º O ASSOCIADO NÃO PODE EXERCER CUMULATIVAMENTE CARGOS NOS 

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO. 

 

CAPÍTULO X 

FUSÃO, INCORPORAÇÃO E DESMEMBRAMENTO 

ART. 57. PELA FUSÃO, DUAS OU MAIS COOPERATIVAS FORMAM NOVA 

SOCIEDADE. 

 

§ 1º DELIBERADA A FUSÃO, CADA COOPERATIVA INTERESSADA INDICARÁ 

NOMES PARA COMPOREM COMISSÃO MISTA QUE PROCEDERÁ AOS 

ESTUDOS NECESSÁRIOS À CONSTITUIÇÃO DA NOVA SOCIEDADE, TAIS 

COMO O LEVANTAMENTO PATRIMONIAL, BALANÇO GERAL, PLANO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE QUOTAS-PARTES, DESTINO DOS FUNDOS DE RESERVA E 

OUTROS E O PROJETO DE ESTATUTO. 

 

§ 2º APROVADO O RELATÓRIO DA COMISSÃO MISTA E CONSTITUÍDA A 

NOVA SOCIEDADE EM ASSEMBLÉIA GERAL CONJUNTA OS RESPECTIVOS 

DOCUMENTOS SERÃO ARQUIVADOS, PARA AQUISIÇÃO DE 

PERSONALIDADE JURÍDICA, NA JUNTA COMERCIAL COMPETENTE, E DUAS 

VIAS DOS MESMOS, COM A PUBLICAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, SERÃO 

ENCAMINHADAS AO ÓRGÃO EXECUTIVO DE CONTROLE OU AO ÓRGÃO 

LOCAL CREDENCIADO. 

 

§ 3º EXCLUI-SE DO DISPOSTO NO PARÁGRAFO ANTERIOR A FUSÃO QUE 

ENVOLVER COOPERATIVAS QUE EXERÇAM ATIVIDADES DE CRÉDITO. 

NESSE CASO, APROVADO O RELATÓRIO DA COMISSÃO MISTA E 

CONSTITUÍDA A NOVA SOCIEDADE EM ASSEMBLÉIA GERAL CONJUNTA, A 

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAR E O REGISTRO DEPENDERÃO DE PRÉVIA 

ANUÊNCIA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 



 

ART. 58. A FUSÃO DETERMINA A EXTINÇÃO DAS SOCIEDADES QUE SE 

UNEM PARA FORMAR A NOVA SOCIEDADE QUE LHE SUCEDERÁ NOS 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES. 

 

ART. 59. PELA INCORPORAÇÃO, UMA SOCIEDADE COOPERATIVA ABSORVE 

O PATRIMÔNIO, RECEBE OS ASSOCIADOS, ASSUME AS OBRIGAÇÕES E SE 

INVESTE NOS DIREITOS DE OUTRA OU OUTRAS COOPERATIVAS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO NA HIPÓTESE PREVISTA NESTE ARTIGO, SERÃO 

OBEDECIDAS AS MESMAS FORMALIDADES ESTABELECIDAS PARA A 

FUSÃO, LIMITADAS AS AVALIAÇÕES AO PATRIMÔNIO DA OU DAS 

SOCIEDADES INCORPORADAS. 

 

ART. 60. AS SOCIEDADES COOPERATIVAS PODERÃO DESMEMBRAR-SE EM 

TANTAS QUANTAS FOREM NECESSÁRIAS PARA ATENDER AOS 

INTERESSES DOS SEUS ASSOCIADOS, PODENDO UMA DAS NOVAS 

ENTIDADES SER CONSTITUÍDA COMO COOPERATIVA CENTRAL OU 

FEDERAÇÃO DE COOPERATIVAS, CUJAS AUTORIZAÇÕES DE 

FUNCIONAMENTO E OS ARQUIVAMENTOS SERÃO REQUERIDOS 

CONFORME O DISPOSTO NOS ARTIGOS 17 E SEGUINTES. 

 

ART. 61. DELIBERADO O DESMEMBRAMENTO, A ASSEMBLÉIA DESIGNARÁ 

UMA COMISSÃO PARA ESTUDAR AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À 

EFETIVAÇÃO DA MEDIDA. 

 

§ 1º O RELATÓRIO APRESENTADO PELA COMISSÃO ACOMPANHADO DOS 

PROJETOS DE ESTATUTOS DAS NOVAS COOPERATIVAS, SERÁ APRECIADO 

EM NOVA ASSEMBLÉIA ESPECIALMENTE CONVOCADA PARA ESSE FIM. 

 

§ 2º O PLANO DE DESMEMBRAMENTO PREVERÁ O RATEIO, ENTRE AS 

NOVAS COOPERATIVAS, DO ATIVO E PASSIVO DA SOCIEDADE 

DESMEMBRADA. 

 



§ 3º NO RATEIO PREVISTO NO PARÁGRAFO ANTERIOR, ATRIBUIR-SE-Á A 

CADA NOVA COOPERATIVA PARTE DO CAPITAL SOCIAL DA SOCIEDADE 

DESMEMBRADA EM QUOTA CORRESPONDENTE À PARTICIPAÇÃO DOS 

ASSOCIADOS QUE PASSAM A INTEGRÁ-LA. 

 

§ 4º QUANDO UMA DAS COOPERATIVAS FOR CONSTITUÍDA COMO 

COOPERATIVA CENTRAL OU FEDERAÇÃO DE COOPERATIVAS, PREVER-SE-

Á O MONTANTE DAS QUOTAS-PARTES QUE OS ASSOCIADAS TERÃO NO 

CAPITAL SOCIAL. 

 

ART. 62. CONSTITUÍDAS AS SOCIEDADES E OBSERVADO O DISPOSTO NOS 

ARTIGOS 17 E SEGUINTES, PROCEDER-SE-Á ÀS TRANSFERÊNCIAS 

CONTÁBEIS E PATRIMONIAIS NECESSÁRIAS À CONCRETIZAÇÃO DAS 

MEDIDAS ADOTADAS. 

 

CAPÍTULO XI 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

ART. 63. AS SOCIEDADES COOPERATIVAS SE DISSOLVEM DE PLENO 

DIREITO: 

 

I - QUANDO ASSIM DELIBERAR A ASSEMBLÉIA GERAL, DESDE QUE OS 

ASSOCIADOS, TOTALIZANDO O NÚMERO MÍNIMO EXIGIDO POR ESTA LEI, 

NÃO SE DISPONHAM A ASSEGURAR A SUA CONTINUIDADE; 

 

II - PELO DECURSO DO PRAZO DE DURAÇÃO; 

 

III - PELA CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS PREDETERMINADOS; 

 

IV - DEVIDO À ALTERAÇÃO DE SUA FORMA JURÍDICA; 

 



V - PELA REDUÇÃO DO NÚMERO MÍNIMO DE ASSOCIADOS OU DO CAPITAL 

SOCIAL MÍNIMO SE, ATÉ A ASSEMBLÉIA GERAL SUBSEQÜENTE, REALIZADA 

EM PRAZO NÃO INFERIOR A 6 (SEIS) MESES, ELES NÃO FOREM 

RESTABELECIDOS; 

 

VI - PELO CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAR; 

 

VII - PELA PARALISAÇÃO DE SUAS ATIVIDADES POR MAIS DE 120 (CENTO E 

VINTE) DIAS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE IMPORTARÁ NO 

CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAR E DO REGISTRO. 

 

ART. 64. QUANDO A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE NÃO FOR PROMOVIDA 

VOLUNTARIAMENTE, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO ANTERIOR, A 

MEDIDA PODERÁ SER TOMADA JUDICIALMENTE A PEDIDO DE QUALQUER 

ASSOCIADO OU POR INICIATIVA DO ÓRGÃO EXECUTIVO FEDERAL. 

 

ART. 65. QUANDO A DISSOLUÇÃO FOR DELIBERADA PELA ASSEMBLÉIA 

GERAL, ESTA NOMEARÁ UM LIQUIDANTE OU MAIS, E UM CONSELHO FISCAL 

DE 3 (TRÊS) MEMBROS PARA PROCEDER À SUA LIQUIDAÇÃO. 

 

§ 1º O PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO SÓ PODERÁ SER INICIADO APÓS A 

AUDIÊNCIA DO RESPECTIVO ÓRGÃO EXECUTIVO FEDERAL. 

 

§ 2º A ASSEMBLÉIA GERAL, NOS LIMITES DE SUAS ATRIBUIÇÕES, PODERÁ, 

EM QUALQUER ÉPOCA DESTITUIR OS LIQUIDANTES E OS MEMBROS DO 

CONSELHO FISCAL, DESIGNANDO OS SEUS SUBSTITUTOS. 

 

ART. 66. EM TODOS OS ATOS E OPERAÇÕES, OS LIQUIDANTES DEVERÃO 

USAR A DENOMINAÇÃO DA COOPERATIVA, SEGUIDA DA EXPRESSÃO: EM 

LIQUIDAÇÃO. 



 

ART. 67. OS LIQUIDANTES TERÃO TODOS OS PODERES NORMAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO PODENDO PRATICAR ATOS E OPERAÇÕES NECESSÁRIAS 

À REALIZAÇÃO DO ATIVO E PAGAMENTO DO PASSIVO. 

 

ART. 68. SÃO OBRIGAÇÕES DOS LIQUIDANTES: 

 

I - PROVIDENCIAR O ARQUIVAMENTO, NA JUNTA COMERCIAL, DA ATA DA 

ASSEMBLÉIA GERAL EM QUE FOI DELIBERADA A LIQUIDAÇÃO; 

 

II - COMUNICAR À ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO RESPECTIVO ÓRGÃO 

EXECUTIVO FEDERAL E AO BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO 

S/A., A SUA NOMEAÇÃO, FORNECENDO CÓPIA DA ATA DA ASSEMBLÉIA 

GERAL QUE DECIDIU A MATÉRIA; 

 

III - ARRECADAR OS BENS, LIVROS E DOCUMENTOS DA SOCIEDADE, ONDE 

QUER QUE ESTEJAM; 

 

IV - CONVOCAR OS CREDORES E DEVEDORES E PROMOVER O 

LEVANTAMENTO DOS CRÉDITOS E DÉBITOS DA SOCIEDADE; 

 

V - PROCEDER NOS 15 (QUINZE) DIAS SEGUINTES AO DE SUA INVESTIDURA 

E COM A ASSISTÊNCIA, SEMPRE QUE POSSÍVEL, DOS ADMINISTRADORES, 

AO LEVANTAMENTO DO INVENTÁRIO E BALANÇO GERAL DO ATIVO E 

PASSIVO; 

 

VI - REALIZAR O ATIVO SOCIAL PARA SALDAR O PASSIVO E REEMBOLSAR 

OS ASSOCIADOS DE SUAS QUOTAS-PARTES, DESTINANDO O 

REMANESCENTE, INCLUSIVE O DOS FUNDOS INDIVISÍVEIS, AO BANCO 

NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A.; 

 



VII - EXIGIR DOS ASSOCIADOS A INTEGRALIZAÇÃO DAS RESPECTIVAS 

QUOTAS-PARTES DO CAPITAL SOCIAL NÃO REALIZADAS, QUANDO O ATIVO 

NÃO BASTAR PARA SOLUÇÃO DO PASSIVO; 

 

VIII - FORNECER AOS CREDORES A RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS, SE A 

SOCIEDADE FOR DE RESPONSABILIDADE ILIMITADA E SE OS RECURSOS 

APURADOS FOREM INSUFICIENTES PARA O PAGAMENTO DAS DÍVIDAS; 

 

IX - CONVOCAR A ASSEMBLÉIA GERAL, CADA 6 (SEIS) MESES OU SEMPRE 

QUE NECESSÁRIO, PARA APRESENTAR RELATÓRIO E BALANÇO DO 

ESTADO DA LIQUIDAÇÃO E PRESTAR CONTAS DOS ATOS PRATICADOS 

DURANTE O PERÍODO ANTERIOR; 

 

X - APRESENTAR À ASSEMBLÉIA GERAL, FINDA A LIQUIDAÇÃO, O 

RESPECTIVO RELATÓRIO E AS CONTAS FINAIS; 

 

XI - AVERBAR, NO ÓRGÃO COMPETENTE, A ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 

QUE CONSIDERAR ENCERRADA A LIQUIDAÇÃO. 

 

ART. 69. AS OBRIGAÇÕES E AS RESPONSABILIDADES DOS LIQUIDANTES 

REGEM-SE PELOS PRECEITOS PECULIARES AOS DOS ADMINISTRADORES 

DA SOCIEDADE LIQUIDANDA. 

 

ART. 70. SEM AUTORIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA NÃO PODERÁ O LIQUIDANTE 

GRAVAR DE ÔNUS OS MÓVEIS E IMÓVEIS, CONTRAIR EMPRÉSTIMOS, 

SALVO QUANDO INDISPENSÁVEIS PARA O PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES 

INADIÁVEIS, NEM PROSSEGUIR, EMBORA PARA FACILITAR A LIQUIDAÇÃO, 

NA ATIVIDADE SOCIAL. 

 

ART. 71. RESPEITADOS OS DIREITOS DOS CREDORES PREFERENCIAIS, 

PAGARÁ O LIQUIDANTE AS DÍVIDAS SOCIAIS PROPORCIONALMENTE E SEM 

DISTINÇÃO ENTRE VENCIDAS OU NÃO. 

 



ART. 72. A ASSEMBLÉIA GERAL PODERÁ RESOLVER, ANTES DE ULTIMADA A 

LIQUIDAÇÃO, MAS DEPOIS DE PAGOS OS CREDORES, QUE O LIQUIDANTE 

FAÇA RATEIOS POR ANTECIPAÇÃO DA PARTILHA, À MEDIDA EM QUE SE 

APUREM OS HAVERES SOCIAIS. 

 

ART. 73. SOLUCIONADO O PASSIVO, REEMBOLSADOS OS COOPERADOS 

ATÉ O VALOR DE SUAS QUOTAS-PARTES E ENCAMINHADO O 

REMANESCENTE CONFORME O ESTATUÍDO, CONVOCARÁ O LIQUIDANTE 

ASSEMBLÉIA GERAL PARA PRESTAÇÃO FINAL DE CONTAS. 

 

ART. 74. APROVADAS AS CONTAS, ENCERRA-SE A LIQUIDAÇÃO E A 

SOCIEDADE SE EXTINGUE, DEVENDO A ATA DA ASSEMBLÉIA SER 

ARQUIVADA NA JUNTA COMERCIAL E PUBLICADA. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO O ASSOCIADO DISCORDANTE TERÁ O PRAZO DE 30 

(TRINTA) DIAS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DA ATA, PARA PROMOVER A 

AÇÃO QUE COUBER. 

 

ART. 75. A LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DAS COOPERATIVAS PODERÁ SER 

PROMOVIDA POR INICIATIVA DO RESPECTIVO ÓRGÃO EXECUTIVO 

FEDERAL, QUE DESIGNARÁ O LIQUIDANTE, E SERÁ PROCESSADA DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E DEMAIS DISPOSIÇÕES 

REGULAMENTARES, DESDE QUE A SOCIEDADE DEIXE DE OFERECER 

CONDIÇÕES OPERACIONAIS, PRINCIPALMENTE POR CONSTATADA 

INSOLVÊNCIA. 

 

§ 1º A LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, TANTO QUANTO POSSÍVEL, DEVERÁ 

SER PRECEDIDA DE INTERVENÇÃO NA SOCIEDADE. 

 

§ 2º AO INTERVENTOR, ALÉM DOS PODERES EXPRESSAMENTE 

CONCEDIDOS NO ATO DE INTERVENÇÃO, SÃO ATRIBUÍDAS FUNÇÕES, 

PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO. 

 



ART. 76. A PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL, DA ATA DA ASSEMBLÉIA 

GERAL DA SOCIEDADE, QUE DELIBEROU SUA LIQUIDAÇÃO, OU DA DECISÃO 

DO ÓRGÃO EXECUTIVO FEDERAL QUANDO A MEDIDA FOR DE SUA 

INTERATIVA, IMPLICARÁ A SUSTAÇÃO DE QUALQUER AÇÃO JUDICIAL 

CONTRA A COOPERATIVA, PELO PRAZO DE 1 (UM) ANO, SEM PREJUÍZO, 

ENTRETANTO, DA FLUÊNCIA DOS JUROS LEGAIS OU PACTUADOS E SEUS 

ACESSÓRIOS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO DECORRIDO O PRAZO PREVISTO NESTE ARTIGO, SEM 

QUE, POR MOTIVO RELEVANTE, ESTEJA ENCERRADA A LIQUIDAÇÃO, 

PODERÁ SER O MESMO PRORROGADO, NO MÁXIMO POR MAIS 1 (UM) ANO, 

MEDIANTE DECISÃO DO ÓRGÃO CITADO NO ARTIGO, PUBLICADA, COM OS 

MESMOS EFEITOS, NO DIÁRIO OFICIAL. 

 

ART. 77. NA REALIZAÇÃO DO ATIVO DA SOCIEDADE, O LIQUIDANTE 

DEVERÁ: 

 

I - MANDAR AVALIAR, POR AVALIADORES JUDICIAIS OU DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS PÚBLICAS, OS BENS DE SOCIEDADE; 

 

II - PROCEDER À VENDA DAS BENS NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DO 

PASSIVO DA SOCIEDADE, OBSERVADAS, NO QUE COUBER, AS NORMAS 

CONSTANTES DOS ARTIGOS L17 E 118 DO DECRETO-LEI Nº 7.661, DE 21DE 

JUNHO DE 1945. 

 

ART. 78. A LIQUIDAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO E DA SEÇÃO DE 

CRÉDITO DAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS REGER-SE-Á PELAS 

NORMAS PRÓPRIAS LEGAIS E REGULAMENTARES. 

 

CAPÍTULO XII 

DO SISTEMA OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS 

 

SEÇÃO I 



DO ATO COOPERATIVO 

ART. 79. DENOMINAM-SE ATOS COOPERATIVOS OS PRATICADOS ENTRE AS 

COOPERATIVAS E SEUS ASSOCIADOS, ENTRE ESTES E AQUELAS E PELAS 

COOPERATIVAS ENTRE SI QUANDO ASSOCIADOS, PARA A CONSECUÇÃO 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO O ATO COOPERATIVO NÃO IMPLICA OPERAÇÃO DE 

MERCADO, NEM CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE PRODUTO OU 

MERCADORIA. 

 

SEÇÃO II 

DAS DISTRIBUIÇÕES DE DESPESAS 

ART. 80. AS DESPESAS DA SOCIEDADE SERÃO COBERTAS PELOS 

ASSOCIADOS MEDIANTE RATEIO NA PROPORÇÃO DIRETA DA FRUIÇÃO DE 

SERVIÇOS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO A COOPERATIVA PODERÁ, PARA MELHOR ATENDER À 

EQUANIMIDADE DE COBERTURA DAS DESPESAS DA SOCIEDADE, 

ESTABELECER: 

 

I - RATEIO, EM PARTES IGUAIS, DAS DESPESAS GERAIS DA SOCIEDADE 

ENTRE TODOS OS ASSOCIADOS, QUER TENHAM OU NÃO, NO ANO, 

USUFRUÍDO DOS SERVIÇOS POR ELA PRESTADOS, CONFORME DEFINIDAS 

NO ESTATUTO, 

 

II - RATEIO, EM RAZÃO DIRETAMENTE PROPORCIONAL, ENTRE OS 

ASSOCIADOS QUE TENHAM USUFRUÍDO DOS SERVIÇOS DURANTE O ANO, 

DAS SOBRAS LÍQUIDAS OU DOS PREJUÍZOS VERIFICADOS NO BALANÇO DO 

EXERCÍCIO, EXCLUÍDAS AS DESPESAS GERAIS JÁ ATENDIDAS NA FORMA 

DO ITEM ANTERIOR. 

 

ART. 81. A COOPERATIVA QUE TIVER ADOTADO O CRITÉRIO DE SEPARAR 

AS DESPESAS DA SOCIEDADE E ESTABELECIDO O SEU RATEIO NA FORMA 



INDICADA NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO ANTERIOR DEVERÁ 

LEVANTAR SEPARADAMENTE AS DESPESAS GERAIS. 

 

SEÇÃO III 

DAS OPERAÇÕES DA COOPERATIVA 

ART. 82. A COOPERATIVA QUE SE DEDICAR A VENDAS EM COMUM PODERÁ 

REGISTRAR-SE COMO ARMAZÉM GERAL, PODENDO TAMBÉM 

DESENVOLVER AS ATIVIDADES PREVISTAS NA LEI NO 9.973, DE 29 DE MAIO 

DE 2000, E NESSA CONDIÇÃO EXPEDIR CONHECIMENTO DE DEPÓSITO, 

WARRANT, CERTIFICADO DE DEPÓSITO AGROPECUÁRIO - CDA E WARRANT 

AGROPECUÁRIO - WA PARA OS PRODUTOS DE SEUS ASSOCIADOS 

CONSERVADOS EM SEUS ARMAZÉNS, PRÓPRIOS OU ARRENDADOS, SEM 

PREJUÍZO DA EMISSÃO DE OUTROS TÍTULOS DECORRENTES DE SUAS 

ATIVIDADES NORMAIS, APLICANDO-SE, NO QUE COUBER, A LEGISLAÇÃO 

ESPECÍFICA. (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.076, DE 2004) 

 

§ 1º PARA EFEITO DESTE ARTIGO, OS ARMAZÉNS DA COOPERATIVA SE 

EQUIPARAM AOS ARMAZÉNS GERAIS, COM AS PRERROGATIVAS E 

OBRIGAÇÕES DESTES, FICANDO OS COMPONENTES DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO OU DIRETORIA EXECUTIVA, EMITENTE DO TÍTULO, 

RESPONSÁVEIS PESSOAL E SOLIDARIAMENTE, PELA BOA GUARDA E 

CONSERVAÇÃO DOS PRODUTOS VINCULADOS, RESPONDENDO CRIMINAL E 

CIVILMENTE PELAS DECLARAÇÕES CONSTANTES DO TÍTULO, COMO 

TAMBÉM POR QUALQUER AÇÃO OU OMISSÃO QUE ACARRETE O DESVIO, 

DETERIORAÇÃO OU PERDA DOS PRODUTOS. 

 

§ 2º OBSERVADO O DISPOSTO NO § 1º AS COOPERATIVAS PODERÃO 

OPERAR UNIDADES DE ARMAZENAGEM, EMBALAGEM E FRIGORIFICAÇÃO, 

BEM COMO ARMAZÉNS GERAIS ALFANDEGÁRIOS, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NO CAPÍTULO IV DA LEI Nº 5.025, DE 10 DE JUNHO DE 1966. 

 

ART. 83. A ENTREGA DA PRODUÇÃO DO ASSOCIADO À SUA COOPERATIVA 

SIGNIFICA A OUTORGA A ESTA DE PLENOS PODERES PARA A SUA LIVRE 

DISPOSIÇÃO, INCLUSIVE PARA GRAVÁ-LA E DÁ-LA EM GARANTIA DE 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO REALIZADAS PELA SOCIEDADE, SALVO SE, 

TENDO EM VISTA OS USOS E COSTUMES RELATIVOS À COMERCIALIZAÇÃO 



DE DETERMINADOS PRODUTOS, SENDO DE INTERESSE DO PRODUTOR, OS 

ESTATUTOS DISPUSEREM DE OUTRO MODO. 

 

ART. 84. AS COOPERATIVAS DE CRÉDITO RURAL E AS SEÇÕES DE CRÉDITO 

DAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS SÓ PODERÃO OPERAR COM 

ASSOCIADOS, PESSOAS FÍSICAS, QUE DE FORMA EFETIVA E 

PREDOMINANTE: (REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR 130/2009) 

 

I - DESENVOLVAM, NA ÁREA DE AÇÃO DA COOPERATIVA, ATIVIDADES 

AGRÍCOLAS, PECUÁRIAS OU EXTRATIVAS; 

 

II - SE DEDIQUEM A OPERAÇÕES DE CAPTURA E TRANSFORMAÇÃO DO 

PESCADO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO AS OPERAÇÕES DE QUE TRATA ESTE ARTIGO SÓ 

PODERÃO SER PRATICADAS COM PESSOAS JURÍDICAS, ASSOCIADAS, 

DESDE QUE EXERÇAM EXCLUSIVAMENTE ATIVIDADES AGRÍCOLAS, 

PECUÁRIAS OU EXTRATIVAS NA ÁREA DE AÇÃO DA COOPERATIVA OU 

ATIVIDADE DE CAPTURA OU TRANSFORMAÇÃO DO PESCADO. 

 

ART. 85. AS COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS E DE PESCA PODERÃO 

ADQUIRIR PRODUTOS DE NÃO ASSOCIADOS, AGRICULTORES, 

PECUARISTAS OU PESCADORES, PARA COMPLETAR LOTES DESTINADOS 

AO CUMPRIMENTO DE CONTRATOS OU SUPRIR CAPACIDADE OCIOSA DE 

INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS DAS COOPERATIVAS QUE AS POSSUEM. 

 

ART. 86. AS COOPERATIVAS PODERÃO FORNECER BENS E SERVIÇOS A 

NÃO ASSOCIADOS, DESDE QUE TAL FACULDADE ATENDA AOS OBJETIVOS 

SOCIAIS E ESTEJAM DE CONFORMIDADE COM A PRESENTE LEI. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO NO CASO DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO E DAS 

SEÇÕES DE CRÉDITO DAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS, O 

DISPOSTO NESTE ARTIGO SÓ SE APLICARÁ COM BASE EM REGRAS A 



SEREM ESTABELECIDAS PELO ÓRGÃO NORMATIVO. (REVOGADO PELA LEI 

COMPLEMENTAR 130/2009) 

 

ART. 87. OS RESULTADOS DAS OPERAÇÕES DAS COOPERATIVAS COM NÃO 

ASSOCIADOS MENCIONADOS NOS ARTIGOS 85 E 86, SERÃO LEVADOS À 

CONTA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, EDUCACIONAL E SOCIAL E 

SERÃO CONTABILIZADOS EM SEPARADO, DE MODO A PERMITIR CÁLCULO 

PARA INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS. 

 

ART. 88. PODERÃO AS COOPERATIVAS PARTICIPAR DE SOCIEDADES NÃO 

COOPERATIVAS PARA MELHOR ATENDIMENTO DOS PRÓPRIOS OBJETIVOS 

E DE OUTROS DE CARÁTER ACESSÓRIO OU COMPLEMENTAR. (REDAÇÃO 

DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, DE 24 DE AGOSTO DE 2001) 

 

SEÇÃO IV 

DOS PREJUÍZOS 

ART. 89. OS PREJUÍZOS VERIFICADOS NO DECORRER DO EXERCÍCIO 

SERÃO COBERTOS COM RECURSOS PROVENIENTES DO FUNDO DE 

RESERVA E, SE INSUFICIENTE ESTE, MEDIANTE RATEIO, ENTRE OS 

ASSOCIADOS, NA RAZÃO DIRETA DOS SERVIÇOS USUFRUÍDOS, 

RESSALVADA A OPÇÃO PREVISTA NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 80. 

 

SEÇÃO V 

DO SISTEMA TRABALHISTA 

ART. 90. QUALQUER QUE SEJA O TIPO DE COOPERATIVA, NÃO EXISTE 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO ENTRE ELA E SEUS ASSOCIADOS. 

 

ART. 91. AS COOPERATIVAS IGUALAM-SE ÀS DEMAIS EMPRESAS EM 

RELAÇÃO AOS SEUS EMPREGADOS PARA OS FINS DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA. 

 

CAPÍTULO XIII 



DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

ART. 92. A FISCALIZAÇÃO E O CONTROLE DAS SOCIEDADES 

COOPERATIVAS, NOS TERMOS DESTA LEI E DISPOSITIVOS LEGAIS 

ESPECÍFICOS, SERÃO EXERCIDOS, DE ACORDO COM O OBJETO DE 

FUNCIONAMENTO, DA SEGUINTE FORMA: 

 

I - AS DE CRÉDITO E AS SEÇÕES DE CRÉDITO DAS AGRÍCOLAS MISTAS 

PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL; 

 

II - AS DE HABITAÇÃO PELO BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO; 

 

III - AS DEMAIS PELO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA. 

 

§ 1º MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 

COOPERATIVISMO, OS ÓRGÃOS CONTROLADORES FEDERAIS, PODERÃO 

SOLICITAR, QUANDO JULGAREM NECESSÁRIO, A COLABORAÇÃO DE 

OUTROS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS, NA EXECUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 

PREVISTAS NESTE ARTIGO. 

 

§ 2º AS SOCIEDADES COOPERATIVAS PERMITIRÃO QUAISQUER 

VERIFICAÇÕES DETERMINADAS PELOS RESPECTIVOS ÓRGÃOS DE 

CONTROLE, PRESTANDO OS ESCLARECIMENTOS QUE LHES FOREM 

SOLICITADOS, ALÉM DE SEREM OBRIGADAS A REMETER-LHES 

ANUALMENTE A RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS ADMITIDOS, DEMITIDOS, 

ELIMINADOS E EXCLUÍDOS NO PERÍODO, CÓPIAS DE ATAS, DE BALANÇOS E 

DOS RELATÓRIOS DO EXERCÍCIO SOCIAL E PARECER DO CONSELHO 

FISCAL. 

 

ART. 93. O PODER PÚBLICO, POR INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS FEDERAIS COMPETENTES, POR 

INICIATIVA PRÓPRIA OU SOLICITAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL OU DO 

CONSELHO FISCAL, INTERVIRÁ NAS COOPERATIVAS QUANDO OCORRER 

UM DOS SEGUINTES CASOS: 



 

I - VIOLAÇÃO CONTUMAZ DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS; 

 

II - AMEAÇA DE INSOLVÊNCIA EM VIRTUDE DE MÁ ADMINISTRAÇÃO DA 

SOCIEDADE; 

 

III - PARALISAÇÃO DAS ATIVIDADES SOCIAIS POR MAIS DE 120 (CENTO E 

VINTE) DIAS CONSECUTIVOS; 

 

IV - INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 52, § 2º. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO APLICA-SE, NO QUE COUBER, ÀS COOPERATIVAS 

HABITACIONAIS, O DISPOSTO NESTE ARTIGO. 

 

ART. 94. OBSERVAR-SE-Á, NO PROCESSO DE INTERVENÇÃO, A DISPOSIÇÃO 

CONSTANTE DO § 2º DO ARTIGO 75. 

 

CAPÍTULO XIV 

DO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO 

ART. 95. A ORIENTAÇÃO GERAL DA POLÍTICA COOPERATIVISTA NACIONAL 

CABERÁ AO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO - CNC, QUE 

PASSARÁ A FUNCIONAR JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA- INCRA, COM PLENA AUTONOMIA 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA, NA FORMA DO ARTIGO 172 DO DECRETO-

LEI Nº 200 (*1), DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967, SOB A PRESIDÊNCIA DO 

MINISTRO DA AGRICULTURA E COMPOSTO DE 8 (OITO) MEMBROS 

INDICADOS PELOS SEGUINTES REPRESENTADOS: 

 

I - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL; 

 



II - MINISTÉRIO DA FAZENDA, POR INTERMÉDIO DO BANCO CENTRAL DO 

BRASIL; 

 

III - MINISTÉRIO DO INTERIOR, POR INTERMÉDIO DO BANCO NACIONAL DA 

HABITAÇÃO; 

 

IV - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, E DO BANCO 

NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A.; 

 

V - ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO A ENTIDADE REFERIDA NO INCISO V DESTE ARTIGO 

CONTARÁ COM 3 (TRÊS) ELEMENTOS PARA FAZER-SE REPRESENTAR NO 

CONSELHO. 

 

ART. 96. O CONSELHO, QUE DEVERÁ REUNIR-SE ORDINARIAMENTE UMA 

VEZ POR MÊS, SERÁ PRESIDIDO PELO MINISTRO DA AGRICULTURA, A 

QUEM CABERÁ O VOTO DE QUALIDADE, SENDO SUAS RESOLUÇÕES 

VOTADAS POR MAIORIA SIMPLES, COM A PRESENÇA, NO MÍNIMO DE 3 

(TRÊS) REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS OFICIAIS MENCIONADOS NOS 

ITENS I A IV DO ARTIGO ANTERIOR. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO NOS SEUS IMPEDIMENTOS EVENTUAIS, O SUBSTITUTO 

DO PRESIDENTE SERÁ O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA. 

 

ART. 97. AO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO COMPETE: 

 

I - EDITAR ATOS NORMATIVOS PARA A ATIVIDADE COOPERATIVISTA 

NACIONAL; 

 



II - BAIXAR NORMAS REGULAMENTADORAS, COMPLEMENTARES E 

INTERPRETATIVAS, DA LEGISLAÇÃO COOPERATIVISTA; 

 

III - ORGANIZAR E MANTER ATUALIZADO O CADASTRO GERAL DAS 

COOPERATIVAS NACIONAIS; 

 

IV - DECIDIR, EM ÚLTIMA INSTÂNCIA, OS RECURSOS ORIGINÁRIOS DE 

DECISÕES DO RESPECTIVO ÓRGÃO EXECUTIVO FEDERAL; 

 

V - APRECIAR OS ANTEPROJETOS QUE OBJETIVAM A REVISÃO DA 

LEGISLAÇÃO COOPERATIVISTA; 

 

VI - ESTABELECER CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DE QUAISQUER 

CARGOS ELETIVOS DE ADMINISTRAÇÃO OU FISCALIZAÇÃO DE 

COOPERATIVAS; 

 

VII - DEFINIR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO EMPREENDIMENTO 

COOPERATIVO, A QUE SE REFERE O ARTIGO 18; 

 

VIII - VOTAR O SEU PRÓPRIO REGIMENTO; 

 

IX - AUTORIZAR, ONDE HOUVER CONDIÇÕES, A CRIAÇÃO DE CONSELHOS 

REGIONAIS DE COOPERATIVISMO, DEFININDO-LHES AS ATRIBUIÇÕES; 

 

X - DECIDIR SOBRE A APLICAÇÃO DO FUNDO NACIONAL DE 

COOPERATIVISMO, NOS TERMOS DO ARTIGO L02 DESTA LEI; 

 

XI - ESTABELECER EM ATO NORMATIVO OU DE CASO A CASO, CONFORME 

JULGAR NECESSÁRIO, O LIMITE A SER OBSERVADO NAS OPERAÇÕES COM 

NÃO ASSOCIADOS A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 85 E 86. 

 



PARÁGRAFO ÚNICO AS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE 

COOPERATIVISMO NÃO SE ESTENDEM ÀS COOPERATIVAS DE HABITAÇÃO, 

ÀS DE CRÉDITO E ÀS SEÇÕES DE CRÉDITO DAS COOPERATIVAS 

AGRÍCOLAS MISTAS, NO QUE FOREM REGIDAS POR LEGISLAÇÃO PRÓPRIA. 

 

ART. 98. O CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO - CNC CONTARÁ 

COM UMA SECRETARIA EXECUTIVA QUE SE INCUMBIRÁ DE SEUS 

ENCARGOS ADMINISTRATIVOS, PODENDO SEU SECRETÁRIO EXECUTIVO 

REQUISITAR FUNCIONÁRIOS DE QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. 

 

§1º O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE 

COOPERATIVISMO SERÁ O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA, DEVENDO O DEPARTAMENTO REFERIDO 

INCUMBIR-SE DOS ENCARGOS ADMINISTRATIVOS DO CONSELHO 

NACIONAL DE COOPERATIVISMO. 

 

§ 2º PARA OS IMPEDIMENTOS EVENTUAIS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO, E 

ESTE INDICARÁ À APRECIAÇÃO DO CONSELHO SEU SUBSTITUTO. 

 

ART. 99. COMPETE AO PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE 

COOPERATIVISMO: 

 

I - PRESIDIR AS REUNIÕES; 

 

II - CONVOCAR AS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS; 

 

III - PROFERIR O VOTO DE QUALIDADE. 

 

ART. 100. COMPETE À SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL 

DE COOPERATIVISMO: 



 

I - DAR EXECUÇÃO ÀS RESOLUÇÕES DO CONSELHO; 

 

II - COMUNICAR AS DECISÕES DO CONSELHO AO RESPECTIVO ÓRGÃO 

EXECUTIVO FEDERAL; 

 

III - MANTER RELAÇÕES COM OS ÓRGÃOS EXECUTIVOS FEDERAIS, BEM 

ASSIM COM QUAISQUER OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS OU PRIVADOS, 

NACIONAIS OU ESTRANGEIROS, QUE POSSAM INFLUIR NO 

APERFEIÇOAMENTO DO COOPERATIVISMO; 

 

IV - TRANSMITIR AOS ÓRGÃOS EXECUTIVAS FEDERAIS E ENTIDADE 

SUPERIOR DO MOVIMENTO COOPERATIVISTA NACIONAL TODAS AS 

INFORMAÇÕES RELACIONADAS COM A DOUTRINA E PRÁTICAS 

COOPERATIVISTAS DE SEU INTERESSE; 

 

V - ORGANIZAR E MANTER ATUALIZADO O CADASTRO GERAL DAS 

COOPERATIVAS NACIONAIS E EXPEDIR AS RESPECTIVAS CERTIDÕES; 

 

VI - APRESENTAR AO CONSELHO, EM TEMPO HÁBIL, A PROPOSTA 

ORÇAMENTÁRIA DO ÓRGÃO, BEM COMO O RELATÓRIO ANUAL DE SUAS 

ATIVIDADES; 

 

VII - PROVIDENCIAR TODOS OS MEIOS QUE ASSEGUREM O REGULAR 

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO; 

 

VIII - EXECUTAR QUAISQUER OUTRAS ATIVIDADES NECESSÁRIAS AO 

PLENO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO. 

 

ART. 101. O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA INCLUIRÁ, EM SUA PROPOSTA 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL, OS RECURSOS FINANCEIROS SOLICITADOS PELO 



CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO - CNC, PARA CUSTEAR SEU 

FUNCIONAMENTO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO AS CONTAS DO CONSELHO NACIONAL DE 

COOPERATIVISMO - CNC, SERÃO PRESTADAS POR INTERMÉDIO DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

QUE REGULA A MATÉRIA. 

 

ART. 102. FICA MANTIDA, JUNTO AO BANCO NACIONAL DE CRÉDITO 

COOPERATIVO S/A., O FUNDO NACIONAL DE COOPERATIVISMO, CRIADO 

PELO DECRETO-LEI Nº 59, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966, DESTINADO A 

PROVER RECURSOS DE APOIO AO MOVIMENTO COOPERATIVISTA 

NACIONAL. 

 

§ 1º O FUNDO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO SERÁ SUPRIDO POR: 

 

I - DOTAÇÃO INCLUÍDA NO ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

PARA O FIM ESPECÍFICO DE INCENTIVOS ÀS ATIVIDADES COOPERATIVAS; 

 

II - JUROS E AMORTIZAÇÕES DOS FINANCIAMENTOS REALIZADOS COM 

SEUS RECURSOS; 

 

III - DOAÇÕES, LEGADOS E OUTRAS RENDAS EVENTUAIS; 

 

IV - DOTAÇÕES CONSIGNADAS PELO FUNDO FEDERAL AGROPECUÁRIO E 

PELO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA. 

 

§ 2º OS RECURSOS DO FUNDO, DEDUZIDO O NECESSÁRIO AO CUSTEIO DE 

SUA ADMINISTRAÇÃO, SERÃO APLICADAS PELO BANCO NACIONAL DE 

CRÉDITO COOPERATIVO S/A., OBRIGATORIAMENTE, EM FINANCIAMENTO 

DE ATIVIDADES QUE INTERESSEM DE MANEIRA RELEVANTE O 



ABASTECIMENTO DAS POPULAÇÕES, A CRITÉRIO DO CONSELHO 

NACIONAL DE COOPERATIVISMO. 

 

§ 3º O CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO PODERÁ, POR CONTA 

DO FUNDO, AUTORIZAR A CONCESSÃO DE ESTÍMULOS OU AUXÍLIOS PARA 

EXECUÇÃO DE ATIVIDADES QUE, PELA SUA RELEVÂNCIA SÓCIO-

ECONÔMICA, CONCORRAM PARA O DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA 

COOPERATIVISTA NACIONAL. 

 

CAPÍTULO XV 

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS 

ART. 103. AS COOPERATIVAS PERMANECERÃO SUBORDINADAS, NA PARTE 

NORMATIVA, AO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO, COM 

EXCEÇÃO DAS DE CRÉDITO, DAS SEÇÕES DE CRÉDITO DAS AGRÍCOLAS 

MISTAS E DAS DE HABITAÇÃO, CUJAS NORMAS CONTINUARÃO A SER 

BAIXADAS PELO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, RELATIVAMENTE ÀS 

DUAS PRIMEIRAS, E BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO, COM RELAÇÃO À 

ÚLTIMA, OBSERVADO O DISPOSTO NO ARTIGO 92 DESTA LEI. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO OS ÓRGÃOS EXECUTIVOS FEDERAIS, VISANDO À 

EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DE SEUS SERVIÇOS, PODERÃO DELEGAR 

SUA COMPETÊNCIA, TOTAL OU PARCIALMENTE, A ÓRGÃOS E ENTIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL, BEM COMO, 

EXCEPCIONALMENTE, A OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 

 

ART. 104. OS ÓRGÃOS EXECUTIVOS FEDERAIS COMUNICARÃO TOCAS AS 

ALTERAÇÕES HAVIDAS NAS COOPERATIVAS SOBA SUA JURISDIÇÃO AO 

CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO, PARA FINS DE ATUALIZAÇÃO 

DO CADASTRO GERAL DAS COOPERATIVAS NACIONAIS. 

 

CAPÍTULO XVI 

DA REPRESENTAÇÃO DO SISTEMA COOPERATIVISTA 



ART. 105. A REPRESENTAÇÃO DO SISTEMA COOPERATIVISTA NACIONAL 

CABE À ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS - OCB, 

SOCIEDADE CIVIL, COM SEDE NA CAPITAL FEDERAL, ÓRGÃO TÉCNICO-

CONSULTIVO DO GOVERNO, ESTRUTURADA NAS TERMOS DESTA LEI, SEM 

FINALIDADE LUCRATIVA, COMPETINDO-LHE PRECIPUAMENTE: 

 

A) MANTER NEUTRALIDADE POLÍTICA E INDISCRIMINAÇÃO RACIAL, 

RELIGIOSA E SOCIAL; 

 

B) INTEGRAR TODOS OS RAMOS DAS ATIVIDADES COOPERATIVISTAS; 

 

C) MANTER REGISTRO DE TODAS AS SOCIEDADES COOPERATIVAS QUE, 

PARA TODOS OS EFEITOS, INTEGRAM A ORGANIZAÇÃO DAS 

COOPERATIVAS BRASILEIRAS - OCB; 

 

D) MANTER SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA GERAL AO SISTEMA 

COOPERATIVISTA, SEJA QUANTO À ESTRUTURA SOCIAL, SEJA QUANTA 

AOS MÉTODOS OPERACIONAIS E ORIENTAÇÃO JURÍDICA, MEDIANTE 

PARECERES E RECOMENDAÇÕES, SUJEITAS, QUANDO FOR O CASO, À 

APROVAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO - CNC; 

 

E) DENUNCIAR AO CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO PRÁTICAS 

NOCIVAS AO DESENVOLVIMENTO COOPERATIVISTA; 

 

F) OPINAR NOS PROCESSOS QUE LHE SEJAM ENCAMINHADOS PELO 

CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO; 

 

G) DISPOR DE SETORES CONSULTIVOS ESPECIALIZADOS, DE ACORDO 

COM OS RAMOS DE COOPERATIVISMO; 

 

H) FIXAR A POLÍTICA DA ORGANIZAÇÃO COM BASE NAS PROPOSIÇÕES 

EMANADAS DE SEUS ÓRGÃOS TÉCNICOS; 



 

I) EXERCER OUTRAS ATIVIDADES INERENTES À SUA CONDIÇÃO DE ÓRGÃO 

DE REPRESENTAÇÃO E DEFESA DO SISTEMA COOPERATIVISTA; 

 

J) MANTER RELAÇÕES DE INTEGRAÇÃO COM AS ENTIDADES CONGÊNERES 

DO EXTERIOR E SUAS COOPERATIVAS. 

 

§ 1º A ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS -OCB, SERÁ 

CONSTITUÍDA DE ENTIDADES, UMA PARA CADA ESTADO, TERRITÓRIO E 

DISTRITO FEDERAL, CRIADAS COM AS MESMAS CARACTERÍSTICAS DA 

ORGANIZAÇÃO NACIONAL. 

 

§ 2º AS ASSEMBLÉIAS GERAIS DO ÓRGÃO CENTRAL SERÃO FORMADAS 

PELOS REPRESENTANTES CREDENCIADOS DAS FILIADAS, 1 (UM) POR 

ENTIDADE, ADMITINDO-SE PROPORCIONALIDADE DE VOTO. 

 

§ 3º A PROPORCIONALIDADE DE VOTO, ESTABELECIDA NO PARÁGRAFO 

ANTERIOR, FICARÁ A CRITÉRIO DA OCB, BASEANDO-SE NO NÚMERO DE 

ASSOCIADOS - PESSOAS FÍSICAS E AS EXCEÇÕES PREVISTAS NESTA LEI - 

QUE COMPÕEM O QUADRO DAS COOPERATIVAS FILIADAS. 

 

§ 4º A COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA DA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

BRASILEIRAS - OCB SERÁ ESTABELECIDA EM SEUS ESTATUTOS SOCIAIS. 

 

§ 5º PARA O EXERCÍCIO DE CARGOS DE DIRETORIA E CONSELHO FISCAL, 

AS ELEIÇÕES SE PROCESSARÃO POR ESCRUTÍNIO SECRETO, PERMITIDA A 

REELEIÇÃO PARA MAIS UM MANDATO CONSECUTIVO. 

 

ART. 106. A ATUAL ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS E AS 

SUAS FILIADAS FICAM INVESTIDAS DAS ATRIBUIÇÕES E PRERROGATIVAS 

CONFERIDAS NESTA LEI, DEVENDO, NO PRAZO DE 1 (UM) ANO, PROMOVER 

A ADAPTAÇÃO DE SEUS ESTATUTOS E A TRANSFERÊNCIA DA SEDE 

NACIONAL. 



 

ART. 107. AS COOPERATIVAS SÃO OBRIGADAS, PARA SEU 

FUNCIONAMENTO, A REGISTRAR-SE NA ORGANIZAÇÃO DAS 

COOPERATIVAS BRASILEIRAS OU NA ENTIDADE ESTADUAL, SE HOUVER, 

MEDIANTE APRESENTAÇÃO DOS ESTATUTOS SOCIAIS E SUAS 

ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO POR OCASIÃO DO REGISTRO, A COOPERATIVA 

PAGARÁ 10% (DEZ POR CENTO) DO MAIOR SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE, SE A 

SOMA DO RESPECTIVA CAPITAL INTEGRALIZADO E FUNDOS NÃO EXCEDER 

DE 250 (DUZENTOS E CINQÜENTA) SALÁRIOS-MÍNIMOS, E 50% (CINQÜENTA 

POR CENTO) SE AQUELE MONTANTE FOR SUPERIOR. 

 

ART. 108. FICA INSTITUÍDA, ALÉM DO PAGAMENTO PREVISTO NO 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO ANTERIOR, A CONTRIBUIÇÃO 

COOPERATIVISTA, QUE SERÁ RECOLHIDA ANUALMENTE PELA 

COOPERATIVA APÓS O ENCERRAMENTO DE SEU EXERCÍCIO SOCIAL, A 

FAVOR DA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS DE QUE 

TRATA O ARTIGO 105 DESTA LEI. 

 

§ 1º A CONTRIBUIÇÃO COOPERATIVISTA CONSTITUIR-SE-Á DE 

IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 0,2% (DOIS DÉCIMOS POR CENTO) DO 

VALOR DO CAPITAL INTEGRALIZADO E FUNDOS DA SOCIEDADE 

COOPERATIVA, NO EXERCÍCIO SOCIAL DO ANO ANTERIOR, SENDO O 

RESPECTIVO MONTANTE DISTRIBUÍDO, POR METADE, A SUAS FILIADAS, 

QUANDO CONSTITUÍDAS. 

 

§ 2º NO CASO DAS COOPERATIVAS CENTRAIS OU FEDERAÇÕES, A 

CONTRIBUIÇÃO DE QUE TRATA O PARÁGRAFO ANTERIOR SERÁ 

CALCULADA SOBRE OS FUNDOS E RESERVAS EXISTENTES. 

 

§ 3º A ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS PODERÁ 

ESTABELECER UM TETO À CONTRIBUIÇÃO COOPERATIVISTA, COM BASE 

EM ESTUDOS ELABORADOS PELO SEU CORPO TÉCNICO. 

 



CAPÍTULO XVII 

DOS ESTÍMULOS CREDITÍCIOS 

ART. 109. CABERÁ AO BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A., 

ESTIMULAR E APOIAR AS COOPERATIVAS, MEDIANTE CONCESSÃO DE 

FINANCIAMENTOS NECESSÁRIOS AO SEU DESENVOLVIMENTO. 

 

§ 1º PODERÁ O BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A., 

RECEBER DEPÓSITOS DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO E DAS SEÇÕES DE 

CRÉDITO DAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS MISTAS. 

 

§ 2º PODERÁ O BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A., 

OPERAR COM PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, ESTRANHAS AO QUADRO 

SOCIAL COOPERATIVO, DESDE QUE HAJA BENEFÍCIO PARA AS 

COOPERATIVAS E ESTAS FIGUREM NA OPERAÇÃO BANCÁRIA. 

 

§ 3º O BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A., MANTERÁ 

LINHAS DE CRÉDITO ESPECÍFICAS PARA AS COOPERATIVAS, DE ACORDO 

COM O OBJETO E A NATUREZA DE SUAS ATIVIDADES, A JUROS MÓDICOS E 

PRAZOS ADEQUADOS INCLUSIVE COM SISTEMA DE GARANTIAS AJUSTADO 

ÀS PECULIARIDADES DAS COOPERATIVAS A QUE SE DESTINAM. 

 

§ 4º O BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A., MANTERÁ LINHA 

ESPECIAL DE CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO DE QUOTAS-PARTES DE 

CAPITAL. 

 

ART. 110. FICA EXTINTA A CONTRIBUIÇÃO DE QUE TRATA O ARTIGO 13 DO 

DECRETO-LEI Nº 60 (*), DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966, COM A REDAÇÃO 

DADA PELO DECRETO-LEI Nº 668 (*), DE 3 DE JULHO DE 1969. 

 

CAPÍTULO XVIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 



ART. 111. SERÃO CONSIDERADAS COMO RENDA TRIBUTÁVEL OS 

RESULTADOS POSITIVOS OBTIDOS PELAS COOPERATIVAS NAS 

OPERAÇÕES DE QUE TRATAM OS ARTIGOS 85, 86 E 88 DESTA LEI. 

 

ART. 112. O BALANÇO GERAL E O RELATÓRIO DO EXERCÍCIO SOCIAL QUE 

AS COOPERATIVAS DEVERÃO ENCAMINHAR ANUALMENTE AOS ÓRGÃOS 

DE CONTROLE SERÃO ACOMPANHADOS, A JUÍZO DESTES, DE PARECER 

EMITIDO POR UM SERVIÇO INDEPENDENTE DE AUDITORIA CREDENCIADO 

PELA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO EM CASOS ESPECIAIS, TENDO EM VISTA A SEDE DA 

COOPERATIVA, O VOLUME DE SUAS OPERAÇÕES E OUTRAS 

CIRCUNSTÂNCIAS DIGNAS DE CONSIDERAÇÃO, A EXIGÊNCIA DA 

APRESENTAÇÃO DO PARECER PODE SER DISPENSADA. 

 

ART. 113. ATENDIDAS AS DEDUÇÕES DETERMINADAS PELA LEGISLAÇÃO 

ESPECÍFICA, ÀS SOCIEDADES COOPERATIVAS FICARÁ ASSEGURADA 

PRIMEIRA PRIORIDADE PARA O RECEBIMENTO DE SEUS CRÉDITOS DE 

PESSOAS JURÍDICAS QUE EFETUEM DESCONTOS NA FOLHA DE 

PAGAMENTO DE SEUS EMPREGADOS, ASSOCIADOS DE COOPERATIVAS. 

 

ART. 114. FICA ESTABELECIDO O PRAZO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES 

PARA QUE AS COOPERATIVAS ATUALMENTE REGISTRADAS NOS ÓRGÃOS 

COMPETENTES REFORMULEM OS SEUS ESTATUTOS, NO QUE FOR 

CABÍVEL, ADAPTANDO-OS AO DISPOSTO NA PRESENTE LEI. 

 

ART. 115. AS COOPERATIVAS DOS ESTADOS, TERRITÓRIOS OU DO 

DISTRITO FEDERAL, ENQUANTO NÃO CONSTITUÍREM SEUS ÓRGÃOS DE 

REPRESENTAÇÃO, SERÃO CONVOCADAS ÀS ASSEMBLÉIAS DA OCB, COMO 

VOGAIS, COM 60 (SESSENTA) DIAS DE ANTECEDÊNCIA, MEDIANTE EDITAIS 

PUBLICADOS 3 (TRÊS) VEZES EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO LOCAL. 

 

ART. 116. A PRESENTE LEI NÃO ALTERA O DISPOSTO NOS SISTEMAS 

PRÓPRIOS INSTITUÍDOS PARA AS COOPERATIVAS DE HABITAÇÃO E 

COOPERATIVAS DE CRÉDITO, APLICANDO-SE AINDA, NO QUE COUBER, O 



REGIME INSTITUÍDO PARA ESSAS ÚLTIMAS ÀS SEÇÕES DE CRÉDITOS DAS 

AGRÍCOLAS MISTAS. 

 

ART. 117. ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, 

REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO E ESPECIFICAMENTE O 

DECRETO-LEI Nº 59, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966, BEM COMO O DECRETO 

 Nº 60.597, DE 19 DE ABRIL DE 1967.


